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Órgão rêquisitante:
requerimento:

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
037/2026

14/07/2026Data:

1.1. Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Pregão Eletrônico para contratação

de empresa especializada na organização, coordenação, planejamento e execução do II
Concurso de Bandas e Fanfarras de piên - Taça José Lirio, a ser realizado no dia 24 de

outubro de 2026, compreendendo o fornecimento de todos os serviços necessários à

realização do evepto, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Descrição quantidadeItem

Contratação de empresa especializada para

organização e execução de Concurso de Bandas e
Fanfarras, compreendendo o planejamento,
coordenação, regulamento, credenciamento,

arbitragem especializada incluindo cache,

hospedagem, alirnentação e-desiocamento, equipe
de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração,
sonorização para anúncios, estrutura(decoração,
iluminação, sonorização, telão), premiação,
emissão de resultados, brigadista, alimentação das
bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.

0101

Justificativa: A presente contratação tem por finalidade viabilizar a realização do II Concurso de
Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, que acontecerá no dia 24 de outubro de 2026,

promovido pela Secretaria Municipal de Èspoile, Cultura e Lazer.

Considerando a compléxidade da organização do evento e a necessidade dé disponibilização de

equipe técnica especializada, arbitragem, estrutura, sonorização, decoração, alimentaçãOj

brigadistas, equipe de limpeza, premiação e demais serviços indispensáveis, faz-se necessária a
contratação de empresa especializada para executar integralmente o evento, garantindo

qualidade, segurança, eficiência e o adequado atendimento às corporações participantes e ao

público.

A contratação visa assegurar a realização do concurso de forma orgánizada e transparente,

incentivando a cultura, a educação musical, o intercâmbio entre bandas e fanfarras e a valorização

das tradições culturais do Município de Piên.
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

() Não

Local de entrega/prèstàção ou execução do serviço/obra: LQCAL: Ginásio Cláudio de

Oliveira Mendes, n44, bairro Avencal
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PIEN

Horários: Conforme combinado com a secretaria.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme pedido da secretaria

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Alexandra Aparecida da Cruz Laurirido- Matrícula 4766252

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo liçitatório

b) N° do contrato/ata de regi^ro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

^ V V

JÕICE BECKER DE SOUZA

Assessora de áreá

Matrícula 4766381

Ressonável pela elaboração

Op - O.
AlexandrajAparecida da Cruz Laurindo

Matrícula 4766252

Fiscal

O

Ckl'mKZ‘
agoso Bueno FrancoAdriana de Fati

SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
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ESTÜDÓ TÉGNIGO preliminar

Objeto: Gontratajção de empresa espedalizada para organização e execução para

lí Goncurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lírio no dia 24 de outubro de

2026

1 - DESGRIÇÂO DA necessidade
A presente contratação decorre da necessidade de promover e realizar o II

concurso dé Bandâs e Fanfarras de Piên -Taça José Ürio, que será realizado no

dia 24 de outubro de 2026. O evento integra o calendário de ações da Secretaria

Municipai de Esporte, Cultura e Lazer e tern como finalidade incentivar a prática

musical, presén/ãf a íradição das bandas e fanfarras, promover o intercâmbio

Guiturai entre os municípíOs^participantes e Vâlorizar a cultura locai.

Considerando a abrangência e a eomplexidâde do evento. Sua execução exige

planejamento especializado, equipe técniGa qualificada, arbitragem capacitada,

estrutura adequada,rSonorização, decoração, alimentação, brigadistas, equipe de

limpeza, premiação e demais serviços indispensáveis aoseu píeno funGionamento.

O Município não dispõe, em seu guadro de pessoal e de recursos materiais, de

estrutura suficiente para exeGUtar diretamente todas as atividades necessárias.à

organização e realização do cóncurso, tbrnando impresciridívei a contratação de

empresa espeGÍalizada, capaz de fomecer, de forma integrada, todos Os serviços

necessários, garantindo qualidade, segurança, eficiência e o adequado
atendimento às corporações participantes e ao público.

Com a coritratação, buscá-se assegurar a realização do evento de forma

organizada, transparente e.segura, fOrtaiecendo as ações de incentivo á cultura, à
educação musícai.e ap desenvôlvimento artístico, além de fomenfâr a integração

regional, impulsÍGnar o turismo local e propórcionar à cOmunidáde um evehto de

relevante interesse público.
2 - REQUISITOS DA GONTRATAÇÃO

Descrição Quantitem

CoritfâtáçãO de empresa especial izadã para

organização e execução dé Çoncurso de Bandas e
Fanfarras, compreendendo o planejamento,

coordenação, regulamento^ credenciamento,
arbitragem especializada incluindo cache,
hospedagem, alimentação e deslGcamento, equipè dè
apoio técnico, sistema de avãliaçãoP apuração,

sonorização para anúncios, êstrutüra(decõração,
iluminação, sonorização, telão), premiâçãO, emissão
de resultados, brigadista, alimentação das bandas

(café, almoço e janta), equipes de limpeza

101

1



3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

GRUPO MUSICAL SONATAS CNPJ;80.096.357/0001-54

JUAN FELIPE K. V. HERRERO MACHADO CNPJ:55.969.492/0001-10

PEDRO VIERNE CNPJ59.695.1.50/0001-00

CONTRATO NI67/2026 MUNICÍPIO DE SENGÉS
CONTRATO N027/2025 BARRA VELHA

CONTRATO N039/2026 MUNICÍPIO DE IRATI

A média estimada da contratação é R$20,638.00 (vinte mil, seiscentos e trinta e

oito reais)
4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para o planejamento,
organização, coordenação ê execução integral do II Concurso de Bandas e

Fanfarras de Piên -Taça José Lirio, a ser realizado no dia 24 de outubro de 2026,

contemplando todos os Serviços, materiais, equipamentos, estrutura e recursos

humanos necessários à realização do evento.

A contratação abrangerá, de forma integrada, a elaboração e execução do
planejamento do concurso, credenciamento das corporações participantes,
elaboração e aplicação do regulamento, disponibilização de equipe de arbitragem
especializada, incluindo cachês, hospedagem, alimentação e deslocamento,

sistema de avaliação e apuração dos resultados, sonorização para anúncios e
cerimonial, forneeimento, montagem e desmontagem da estrutura e decoração,
premiação com troféus e medalhas, disponibilização de brigadistas, equipe de
limpeza, fornecimento de alimentação às bandas participantes (café da manhã,
almoço ejantar), emissão dos resultados oficiais edemais serviços indispensáveis

à perfeita execução do evento.

A contratação em lote único mostra-se a solução mais vantajosa para a

Administração, por possibilitar a centrálização da responsabilidade em um único
fornecedor, garantindo maior integração entre os serviços, melhor coordenação da

execução, padronização da qualidade, redução de riscos operacionais e maior
eficiência na fiscalização contratual.

Com essa solução, pretende-se assegurar a realização do evento com qualidade,

segurança, organização e transparência, proporcionando condições adequadas

para a participação das corporações musicais e para o atendimento ao público,

fortalecendo as ações de incentivo à cultura, à educação musical e à integração

regional.
5 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A presente contratação será realizada em lote único, considerando que o objeto

compreende serviços integrados e interdependentes, cuja execução exige

plânejamento, coordenação e gerenciamento unificados. O parcelamento poderia

comprometer a organização, a qualidade e a eficiência da execução do II Concurso
de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, dificultando a fiscalização e a

atribuição de responsabilidades, não se mostrando técnica e economicamente

vantajoso para a Administração.

6 - CONTRATAÇÕES GORRELATAS/INTERDEPENDENTES

2
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Não há contràtaçõés Gorrelatas ou interdependentes relacionadas ao presente
objeto. A contratação da empresa especializada para a organização e execução do
II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên — Taça José Lirio, a ser realizado em

24 de outubro de 2026, è suficiente para atender à necessidade da Administração,
não dependendo da celebração dè outros contratos para sua execução.

7 - ALINHAMENTO GOM PAG

A contratação dos serviços eStava prevista no Plano Anual de Contratações.

8 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o

aGompanhamento e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as
exigências previstas em contrato.

9- IMPACTOS AMBIENTAIS

contratação pretendida possui baixo potencial de impacto ambiental

10 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Conclui-Se este Estudo Técnico Preliminar, torna-se indispensávei para_ o
Município a contratação do sen/iço objeto deste estudo por meio de PREGÃO
menor preço por item

Elaborado em 14 de julho de 2026.

/

jdbô
JOiCE BECKER DE SOUZA

Assessora de Area

Matrícula 4766381

Aleãíarídra Aparecida da Cruz Laurindo
Fiscai-Cultura—

Matrícula 4766252

'ragoso Búeno Franco
SECRETÁRIA DE EsW)RTE, CULTURA È LAZER

Adriana de Fatii

3
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AOMINISTRAÇAO
E EINANÇAS

PREFEITURA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para organização e execução para il
Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de
2026.

lESRillKiliüiES
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃOITEM Quantidade

Contratação de empresa especializada para organização e

execução de Concurso de Bandas e Fanfarras,
compreendendo o planejamento, coordenação,
regulamento, credenciamento, arbitragem especializada
incluindo cache, hospedagem, alimentação e
deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de
avaliação e apuração, sonorização para anúncios,
estrutura(decoração, iluminação, sonorização, tèlão),
premiaçâo, emissão de resultados, brigadista, alimentação
das bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.

1.1. Os) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como

comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. A contratação dos serviços na modalidade de dispensa se caracteriza pelo

menor preço.

1 1

2. lESTIMATIVADECONTRATAÇAO

2.1. A média estimada da contratação é de Preço de Referência é R$20,638.00 (vinte
mil, seiscentos e trinta e oito reais)
2.2. O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual, conforme
consta das Informações básicas desse termo de referência
3. JUSTIFICATIVA

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover e realizar o II

Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, evento de caráter cultural,

artístico e educacional que incentiva a prática musical, o desenvolvimento da

disciplina, da cidadania, do trabalho em equipe e a valorização da cultura entre

crianças, adolescentes e adultos.

O concurso reunirá bandas e fanfarras de diversos municípios, promovendo o

intercâmbio cultural, fortalecendo as corporações musicais e proporcionando à

comunidade um evento de relevante interesse público. Além de incentivar a formação

musical e cívica, o evento homenageia José Lirio, reconhecendo sua contribuição para

O desenvolvimento das bandas e fanfarras e para a cultura no Município de Piên.

Considerando a complexidade da organização do evento, que demanda equipe

técnica especializada, arbitragem qualificada, estrutura, sonorização, alimentação.

@ O ^ovemodcspien
www»pien.pr.gov.br
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hospedagem, logístioa, brigâdistas, equipe de limpeza, premiaçlo e demais serviços

específicos, faz-se necessária a contratação de empresa especializada, capaz de

executar de forma integrada todas as etapas do Concurso, assegurando qualidade,

eficiência, segurança e o cumprimento das normas técnicas aplicáveis.

A contratação permitirá a reaiização do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên -

Taça José Lirio com adequado planejamento e organização, garantindo igualdade de

condições às corporações participantes, transparência no processo de avaiiação e

uma experiência segura e de qualidade para competidores, público e equipe

organizadora, contribuindo para o fortalecimento da cultura, da educação musical e da

Integração regional,Tem afendinfiento ao interesse público e aos objetivos da Secretaria
Municipai de Esporte, Cuitura e Lazer,

4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E REGÍME DE

lEXECUÇÃO

4.1. fornecedor será selecionado pór meio da realização de procedimento de licitação,
na modalidade PREGÃO sòb a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento

pêlo MENOR PREÇO, POR ITEM.

5. IREQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos

5.1.2. A empresa a ser contratada deverá comprovar capacidade técnica e

Operacional para a organização e execução de concursos de bandas e fanfarras ou

eventos de natureza semelhante, demonstrando experiência compatível com o objeto

da contratação.
A execução dos serviços deverá contemplar, no mínimo, o planejamento, coordenação

e Organização do evento, elaboração e aplicação do regulamento, credenciamento das
corporações participantes, disponibilização de equipe de arbitragem especializada,
sistema de avaliação e apuração dos resultados, sonorização, estrutura e decoração,

premiação, brigadlstas, equipe dé limpeza, alimentação das bandas participantes,além
de todos os recursos humanos, materiais, equipamentos e serviços necessários à

perfeita realização dõ II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio.
A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados é em quantidade

Suficiente para a execução dos serviços, responsabilizando-se por todos os custos

com pessoal, transporte,, hospedagem, alimentação, tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e demais despesas decorrentes da execução contratual.

Todos os materiais, equipamentos e serviços fornecidos deverão atender às normas

técnicas e à legislação vigente, especialmente às normas de segurança, saúde,

acessibilidade, prévenção e combate ã incêndios, bem como às exigências dos órgãos

fiscalizadores competentes.

A empresa deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelècidCs pela Contratante,

garantindo a montagem, execução e desmontagem da estrutura dentro do

Cronograma
definido, assegurando a qualidade, eficiência, segurança e continuidade dos serviços

■3 fl govferfioctepien
www.plen.pr.gov.br
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durante toda a realização do evento.
A Contratada deverá manter um responsável técnico ou coordenador presente
Durante todo o período de execução do evento para acompanhar os serviços e
Atender prontamente às solicitações da fiscalização do contrato

6. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. Fornecimento e disponibiiização dos equipamentos necessários à execução dos
serviços

6.1.2. Planejar, organizar, coordenar e executar integralmente o II Concurso de

Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, observando as especificações
constantes no Termo de Referência e as orientações da Contratante. Será de
responsabilidade da Contratada promover e realizar as inscrições das participantes,

garantindo a participação de, no mínimo, 20 (vinte) bandas marciais e fanfarras no
evento, adotando todas as medidas necessárias para o cumprimento dessa exigência.

6.1.3. Disponibilizar equipe técnica qualificada para a coordenação e execução de
todas as atividades necessárias ao evento

6.1.4. Elaborar e disponibilizar o regulamento do concurso, fichas de avaliação,
súmulas, planilhas de pontuação e demais documentos necessários à realização do
certame:

6.1.5. Fornecer equipe de arbitragem especializada, responsabilizando-se pelos
respectivos cachês, hospedagem, alimentação e deslocamentos.
6.1.6. Disponibilizar sistema de avaliação, apuração e divulgação dos resultados,
garantindo transparência, imparcialidade e sigilo durante o processo de julgamento; '
6.1.7. Fornece toda a estrutura necessária para a realização do evento, incluindo
decoração, equipamentos, mobiliários e demais itens previstos no Termo de
Referência;

6.1.8. Disponibilizar sistema de sonorização adequado para anúncios, cerimonial e
demais atividades do evento, responsabilizando-se pela instalação, operação e
desmontagem dos equipamentos;

6.1.9. Fornece a premiação prevista, compreendendo troféus, medalhas e demais
itens definidos pela Contratante;
6.1.10. Disponibilizar brigadistas durante todo o período de realização do evento, em
quantidade compatível com a legislação vigente e as características do local;
6.1.11. Fornecer alimentação às bandas participantes, compreendendo café da

manhã, almoço e jantar, conforme quantitativos definidos pela Contratante e
observando as normas sanitárias vigentes;
6.1.12. Disponibilizar equipe de limpeza para manutenção e higienizaçâo dps espaços
antes, durante e após o evento;

6.1.13. Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, operação e desmontagem de
todos os equipamentos e estruturas utilizados;

6.1.14. Cumprir todas as normas de segurança, saúde, higiene, acessibilidade e
demais legislações aplicáveis;

6.1.15. Responsabilizar-se por todos os encargostrabalhistas. previdenciáríos, fiscais,
tributários, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, não
gerando qualquer vínculo com o Município;

www.pien.pr.gov.br
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6.1.16. Manter um responsável técnico ou coordenador presente durante toda a
realização do evento para atendimento imediato às demandas da fiscalização;
6.1.17. Reparar, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades

constatadas pela fiscalização, no prazo determinado pela Contratante;
6.1.18. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos e executar os serviços com
qualidade, eficiência e observância aos princípios da administração pública;
6.1.19. Emitir relatório.final contendo os resultados oficiais do concurso, classificação
das corporações participantes e demais informações solicitadas pela Contratante;

7. MODELO Dc GFSTAO DE CON'1 RATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avehçadas e as normas da Lein.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Efn câso de impedimento, ordem de paralisação Ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo têmpo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para essê fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5> Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação dO plano de fiscalização, que conterá Informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.Fiscaíização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.
7.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.
7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e sáneadoras, se for o cáso.

g) qovérnodepien
www.pien.pr.gov.br
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7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
ge.stor do contrato.

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratual.

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos çomprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.14. Caso ocorra deseumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
competência.
Gestor do Contrato

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à exepução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesae pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

a sua

no

8.: IFQNTE ORÇAMENTARIÀ \

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
2700 - 09.001.13.392.0010.2024-3.3.9Q.39.00.00 - 0 - Recursos Ordinários (Livres)

9. ÍCONPrCÕÊS DO RECEBIMENTO

9.1. O objeto será recebido pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer,
observando-se os seguintes procedimentos:

@H rjovemoclopien
www.pien.pr.gov.br
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9.1 é2. O réGebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviçose a realização
do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Pien - Taça José Li rio, mediante verificação
do cumprimento das obrigações contrátuais è dà execução dos serviços contratados.
9.1.3. O recebimento definitivo será efetuado após a conferência da execução integral
do objeto, incluindo a prestação de tôdos ós serviços previstós, a entrega dos
resultados oficiais do Goncursò, relatórios, documenfos e demais obrigações
contratuais, desde que não sejam çonstâtadas irregularidades.

9.1.4. Caso sejam identificadas fàlhas, inconsistências ou serviços executados em
desacordo com as especificações estabelécidas, a Contratada será notificada para
promover as correções necéssárias, sem ônus para a Administração, no prazo fixado

pela fiscalização
9.1.5. Somente será considerado definitivamente recebido o objeto após a
comprovação dé que todOs os serviços fòram executados de forma satisfatória, em

conformidade com as exigêneias dp Termo de Referência, do contrato e da legislação
aplicável, sem prêjuízoda responsabilidade da Contratada peia quálidade dos serviços
prestados.

9^1.6. Somente após o recebimento definitivo e a ápresentação da rêspecfiva Nota
Fiscal será autorizado o encaminhamento-do processo para pagamento.

10^ ILOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃOtDOS SBRUCOS
10.1. LOCAL: Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes

11. \LEGISLAÇÃO APLICADA
11.1. O Presente termo de referência se submeteintegralmente a Lei N° 14.133/2021.

12. IVIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contadOs dã data de sua

assinatura, cOmpreendéndO o periodo necessário para o planejamento, organização,
execução, fiscaiização e encerraraento do II, Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên

- Taça José Lirio, bem como para o cumprimento das obrigações acessórias
decorrèntes da contràtàçãO.

A execução dos serviços observará 0 cronograma estabelecido pela Contratante,

devendo a Cohtratadá cOndUir todas as étapaS previstas, incluindo montagem,
realização do evento, desmontagem. entrega dós resultados Oficiais e demais

documentos exigidos.
A vigência contratual poderá ser prorrogada, desde que presentes os requisitos

legais e demonstrado o interesse dã Administração, nos termosda Lei n° 14.133/2Ò21.

12.1.

13. IFONTES DE PESQUISA

13.1 LÕGAIS ONDE FÒRAM REAÜZADÁSÁS OOTAÇÕES.
GRUPO MUSICAL SÒNÃTAS CNPJ:80.096:357/Q0D1 -54

JUAN FELIPE K. V. HERRERO MÂCHADÓ. CNPJ:55.969.492/OO01-1O

PEDRO VIERNE CNPJ59.695.150/0001-.00

gòvernodepien
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CONTRATO N167/2026 MUNICÍPIO DE SENGÉS

CONTRATO N027/2025 BARRA VELHA

CONTRATO N039/2026 MUNICÍPIO DE IRATI

Elaborado em 14 de julho de 2026.

/

JOICE BEGKER DE SOUZA

Assessora de área- lazer

Matrícula 4766381

le}^dra Aparecida da Cruz
Diretora de área - Cultura -

Matrícula 4766252

Al

Adriana de Fatirhí|;^agoso Buéno Franco
SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

governodepien

www.pien.-pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 15
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal Esporte, Cultura e Lazer

2 - Agente Responsável pela Cotação: Joiee Becker de Souza - 4766381

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para

organização e execução para II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José

Lirio no dia 24 de outubro dê 2026.

4 - FontesConsultadas: A pesquisa do preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

□ Contratações similaresí no âmbito da Administração Púbiica do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa dê preços,

corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Contratações similares dê outros entes públicos, homologadas nos últimos 12

(doze), meses antenóres à data da pesquisa de preços, cOrrigidas pelo INPC

acumulado no período;

M Painel de Preços disponível no
http://paineldeprecos.Dlaneiamento.qov.br;

□ Consulta ao aplicativo Menor

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do

Paraná, devendo-se selecionar o município cõmo cidade de pesquisa, não

encontrando a região ê apôs o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especíálizada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados

ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-

se ao processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa,

a descrição do produto, o prêço, bem como data e hora de acesso;

ÊPesquisa de preços realizada pêIo(a) próprio(a) SecFetárib(a) do órgão soiicitador

da aquisiçãO/contração ou servidor designado para o ato, preferencial mente via e-mail

ou Correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome,

cnpj, endereço e telefone), nome ê CPF do atendente da empresa, dentre outras

informações relevantes a identificação;

endereço eletrônico

ou ainda ao site

1
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B Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03

datas das pesquisas não se diferenciem em mais de
não tenham sido obtidos os orçamentos com

(três) orçamentos, desde que
90 (noventa) dias, como também que
mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data dê divulgação do edital;

as

bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser

j administrativo, devendo ser utilizados, dentre
Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária

□ Consulta a

adquirido demonstrado no processo
outros o BPS - Banco de Preços em C «iMAm o- ♦
de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Parana, SINAPI - Sisteiro

Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de

Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petroleo, Gas Natural e

Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrèntes de contratações

públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:
GRUPO MUSICAL SONATAS CNPJ;80.096.357/0001-54
JUAN FELIPE K. Y. HERRERO MACHADO CNPJ;55.969.492/0001-10
PEDRO VIERNE CNPJ59.6g5.150/0001-00
CONTRATO N167/2026. MUNICÍPIO DE SENGES
CONTRATO N027/2025 BARRA VELHA
CONTRATO N039/2026 MUNICÍPIO DE IRATl

6.1 - Após análise detaihada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência é

R$20,638.00 (vinte mil, seiscentos e trinta e oito reais)

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os exeessivamente elevados foram

desconsiderados?

□ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃOm SIM

8- Houve pesquisa com menos de três preços?

HNÂO□ SIM

Justificativa:

9-Todos os

10 - Data do início da pesquisa de preços; 10/07/2026
11- Data de conclusão da pesquisa de preços: 15/07/2026

fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

2
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12 - Declaro para cs devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do

Decreto Münicipai de n.° 314/2023, segue êm anexo quadro comparativo próprio com

a serie dòs preços coletados.
13 - Declaro para os devidos fjns que, em atendimento ao Inciso I, do parágrafo 4 ° do

art. 8.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes de

envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.
14 - Declaro para os devidos firis, nos termos do art. 7° do Decreto Mu n icipal de

n.® 314/2023, que Os preços fixados no processo estão de acordo com os

praticados no mercado.

Piên, Í5 de julho de 2026

£ uc1
JOICE BEGKER DE SOUZA

MATRÍCULA: 4766381
CARGO: Assessora de área

Responsável pèla Elaboração

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

Esporte, Cultura e Lazer
Secretaria Municipal de

GOTACÃO
CNPJ: 80.096.357/0001-54Empresa: Grupo Musical Os Sonatas

Gontato: Edison Soncini de LimaE-mail; edisoncini@yahoo.cOm.br

Watts: 47999946967Fone: 47999946967

DESCRIÇÃO UNIDADEITEM

Contratação de empresa especializada para organização e

execução de Concurso de Bandas e Fanfarras,
compreendendo o planejamento, coordenação,
regulamento, credenciamento, arbitragem especializada
incluindo cache, hospedagem, alimentação e
deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema dê
avaliação e apuração, sonorização para anúncios,
estrutura(decOração, iluminação, sonorização, telão),
premiação, emissão de resultados, brigadista, alimentação
dás bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.

R$ 17.000,0011

Piên, 15 de julho de 2026.

Assinatura
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Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

COTACÃQ
ÇNPJ: 55.969.492/0001-10Empresa: Juan Felipe Karsten Vidal Herrero Machado

Contato: 47 991197775E-mail: kherrerojuan@gmail.com

Watts: 47 991197775Fone: 47 991197775

BESCRIÇÃO UNIDÉDE Valor. Uni.ITEM

Contratação de empresa especializada para organização
e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras,
compreendendo o , planejamento, coordenação,
regulamento, credenciamento, arbitragem especializada
incluindo cache, hospedagem, alimentação e
deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de
avaliação e apuração, sonorização para anúncios,
estrutura(deGoração, iluminação, sonorização, telão),
premiação, emissão de resultados, brigadista,
alimentação das bandas (café, almoço e janta), equipes
de limpeza.

1 16.000,001

Piên, 15 julho de 2026.
Documento assinado dígítalmentè

^ JUAN FEUPE KARSTEN VIDAL HERRERO MÁCHA
Oaia: 15^7/202615:11:37-0300
Verifique em https://validar.Íti;Bov.br

W*|

Assinatura
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Secretaria Municipal de Esporte, Guitura e Lazer

CQTACÃQ
GNPJ: 59.695.150/0001-00Empresa; 59.695.150 Pedro Vier

Contato: 49984192547E-mail: pedro.vier@hotmail.com

Watts: 49984192547Fone: 49984192547

! descriçAoITEM ÜNIDÀDE Vaipr. Uni.

Contratação de empresa especializada para
organização e execução de Concurso de Bandas e
Fanfarras, compreendendo o planejamêhto,
coordenação, reguiamento, çredènclamento,

^ arbitragem especializada inciüindo cache,
hospedagem, alimentação e dèslocamento, equipe
de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração,
sonorização para anúncios, estrutura(decoràção,
iluminação, sonorização, telão), premiação,
emissão de resultados, brigadista, alimentação das
bandas (café, almoço e janta), equipes dè limpeza.

16.9001

Fraiburgo - SC, 15 de julho de 2026.
Documento assinadò dígitalmente

PEDRO VIER

Data: 15/07/2026 l5:iÕ;15-<]300'
Verifique em https://vaildar.lti.gov.br

Assinatura
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MUNICÍPIO DE SENGÉS
CNPJMF 76.911.676/0001-07

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 -
SENGES-PARANA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

CONTRATO Ns 167/2026

MUNICÍPIO DE SENGÉS e a empresaContrato Administrativo, que entre, si celebram o
FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FANFARRAS E BANDAS, na forma abaixo.

GONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SENGES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede

- Travessa Senador Souza Naves, n.s 95, Centro, Sengés - PR, com CNPJ sob n.^

76 911.676/0001-07, doravante denominado MONICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal Sr. GERSON NUNES DA SILVA, brasileiro, portador da Cl/RG n. 4.189.794-5

SESP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.^ 120.174.888-79, residente e domiciliado no

Bairro Erva Doce - Rural, CEP. 84.220-000 - Sengés/PR.

na

CONTRATADA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FANFARRAS E BANDAS, pessoa jurídica de

direto privado, com sede à Rua José Julio Cletó da Silva, n® 330, Bairro Sao Basilio ^
84.600^-634, na cidade de União da Vitória/PR. inscrita nõ CNPJ/MF sob n® 00.350.623/0001-94,

e-mail icarios.aoncalves@bol.com,bi, fone (42) 98801-5156 e (42) 3522-8727, neste ato

representada pelo(a) Sr(a). JOSE CARLOS GONÇALVES, brasileiro, casado professor,

reLente e domiciliado(a) à Rua Marechal Deodoro, n® 346, Bairro C>dade Nova CEP 89^400-
000, na cidade de Porto União/SC, portador(a) da Cl/RG n® 4999843-0 SSP/PR e do CPF/MF n

766.936.279-00.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REQUISITOS:-

A presente contratação de empresa de serviços especializados pam planejamento
^ " do III Concurso Interestadual de Fanfarras e

01.1.

oroanização, coordenação técnica e execução ^
Bandas de Sengés-PR que será realizado no dia 20 de junho de 2026, incluindo, quando

necessário, fornecimento de equipe técnica, corpo de jurados, regulamento, suporte operacional e
demais atividades indispensáveis à realização do evento, conforme condiçoes e exigencias

estabelecidas neste instrumento:

01.2.
VALOR MÂxi,

. ÜNÍTÂRIQ
VÀLÒR MÁX, tOTAlUNID.LOTE

/ITEM

QÜANTDESCRIÇÃO

R$ 600,00R$600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$600,00R$600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ-ESPECIALISTA MUSICA 02

R$ 600,00R$.600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 03

01
R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 04

R$600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 05

.R$ 600,00R$ 600,00.SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 06
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R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPEÇIALISTA MUSICA 07

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 02

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ÈSPECIÂLISTA MUSICA Dl'

R$600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPÈCIAL|STA MUSICA 01

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIAÜStA MUSICA 01

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - ESPECIALISTA MUSICA 01

R$ 600.00R$600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - Espècialistâ Corpo Coreogràlico -1

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO' CACHÊ - Especialista Còrpo Çòreogfáíico - 2

JURADO CACHÊ - Especialista-em Mór de Gomãndo - R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO0l-
1

R$ 600,00R$600,00SERVIÇO01JURÂDO CACHÊ - Especialista Linha-de Frente -1

R$400,00R$ 400,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - Ordem de Apresentações -1

R$ 400,00R$ 400,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - Documentação -1

R$ 600,00R$ 600,00SERVIÇO01JURADO CACHÊ - Soma de notas -1

R$ 2.100,00R$2.100,00SERVIÇO01
Transporte de jurados

R$ 3.000,00R$ 3.000,00SERVIÇO01Taxa.administrativa da FPFB

R$5.700,0078 TROFÉUS - 30 trofeüs 40 cm e 48 troféus 30 cm
Personalizados.

R$5.700,00SERVIÇO01

§12 Requisitos dos serviços que serão prestados:

A emoresa contrata ficará responsável pela execução do III Concurso Interestadual de Bandas e

Fanfarras de Sengés a qual terá a responsabilidade da coordenação tecnica, arbitragem e

Ei:rrscí::=rr.-.,=r=rri'rir:
seguintes serviços:
1. Planejamento técnico e operacional do concurso;
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MUNICÍPIO DE SENGÉS
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 -
SENGES-PARANÁ

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

II. Disponibilizaçâo de regulamento oficial da competição;
III Coordenação geral do evento durante iodas as fases de execução; - ^ o
IV. DisponibiLção de equipe técnica especializada para acompanhamento e organizaçao das

apresentações;
V. Disponibilizaçâo
r>nmni'n\/arifl pm concursos de bandas e fanfarras,

VI Avaliação técnica dos quesitos previstos em regulamento, incluindo aspectos nnusicais,

corpo colpréfico, baliza, mor, ragente, linha de frente , demais categonas

de banca julgadora composta por profissionais qualificados e com experiência

aplicáveis;
Vll. Disponibilizaçâo dè cronometristas para
Vlll. Fornecimento de fichas de avaliação, planilhas, súmulas e

controle do tempo regulamentar das apresentações;
demais documentos necessários

ao julgamento;

IX. Lançamento,

X. Elaboração da classificação final dos participantes;
XI. Divulgação oficial dos resultados da competição,
XII. Orientação técnica aos participantes qüanto
regulamento;
Xltl. Coordenação dos trabalhos da banca julgadora durante o evento,

XIV. Emissão de relatório final contendo a classificação e resultados, oficiais do concurso.

conferência e apuração das notas atribuídas pelos jurados;

critérios de avaliação e cumprimento doaos

S2Í Independente de transcrição vlnoula-se a este contrato todos os documentos constantes dos
Ltos do processo lioitatórto, Termo de Referencia, anexos, e a proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:-

o presente contrato está sendo firmado oom fundamento na Lei n» 14.13^21 “
"nrr“;ií= ='a=
municipal sobre o tema.

CLÁUSULA TEBCBRA-VALOR E RECURSOS ORÇAMENTARIOS;-

O valor aprovado para o objeto é de R$ 20.000,00 (vinte mll reais).

decorrentes da aquisição dos objetos contratuais correrãoParágrafo Único: Os pagamentos
através das seguintes dotações orçamentárias;
09 - Sec. de Cultura, Esporte e Turismo
4920.000.339039 ÕSTPJ

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:-

os serviços serão executados no dia do evento, 20 de junho de 2026, apOs a sotejtaçãoW do

Municípil de acordo com as necessidades da requerente. O evento terá seu inicio as
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dia 20 de junho eom previsão de encerraménto às 18 horas podendo ainda se estender até as 22

horas, sendo executado em todo seu tempo nas dependências do ginásio de esportes Cândido

Rossoni, conforme endéréço abaixo:

ENDÉREÇQLOCAL

Prédio Sede da Secretaria Municipal de Rua Francisco Teodorq, s/n- - Morungava II - Ao Lado da

Cultura, Esporte è Turismo Èscoía Municipal Pref. Dürval Jorge.

§1® O recebimento será provisório, sendo que o fisca), déntro do prazo de 01 (uma) hora, irá

conferir a qualidade e a quantidade do objeto entregue e estando tudo em conformidade com o

licitado e solicitado, atestará o verso da NF/Fatu,ra.

§2- A Licitante vencedora obriga-se a fornecér o objeto do presente Certame de acordo com a

proposta apresentada, bem corno, nos moldes estabelecidos no Termo de Referencia e seus

anexos.

§3® Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a

vencedora obriga-se a reparar a talha e se houver necessidade substituir os serviços de imediato,

sem quaisquer ônus para o Município.

§4® A Licitante vencedora ficará obrigada a substituir, as suas expensas, os serviços que vierem a

ser recusados, bem como, aqueles não estejam dentro dos padrões normais de utilização, sendo

que 0 ato do.recebimento não importará sua aceitação.

§5® Será de total responsabilidade da contratada o ressarcimento de quaisquer danos, prejuízos

ou responsabilidades causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de ação ou

omissão, negligência, imperfcia, imprudência, ineficiência ou irregularidade praticadas por seus

empregados, colaboradores, prepostos òu representantes, no âmbito da execução do contrato.

§6® A empresa vencedora deverá transportar o que for necessário para a prestação de serviços

de acordo com as normas técnicas e de segurànça aplicáveis. Os produtos deverão ser entregues

embalados e acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o

transporte, 0 qual correrá por conta e risco do contratado.

§7® Cabe ao Licitante vencedorá justificar e comprovar ao CONTRATANTE eventuais motivos de

caso fortuito ou força maior que impeçam, o^ prestação de serviço, inClusiye quanto aos prazos da

execução. A aceitação da justificativa ficará a critério da Secretaria Municipal reqüisitante.

CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:-

Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente

contrato, de acordo cóm o^ estabelecido, bem como acompanhar e fiscalizar a execução e

fornecimento deste contrato através dos servidores Celso Fernando Wolf Barbosa, Paola Ribeiro
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Medeiros e Érica Rodrigues Balbino, ambos designados através do Decreto Municipal n.^

5.G57/2026, ficando sob responsabilidade desses, a aplicação das penalidades cabíveis.

§1® Dentre as obrigações dos fiscais designados no Decreto de nomeação, caberá a anotação em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, indicando dia, mês e ano, bem como

0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

§22 Obrigações da CONTRATADA:

I. Fornecer o objeto do presente Contrato dê acordo com o previsto, em todos os documentos da

licitação e especificações da CONTRATANTE, passa a fazer parte integrante do presente

instrumento, independentemente de transcrição,
II. Trocar, As suas expensas, o serviço que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento

não importará sua aceitação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. A substituição do

serviço recusado deverá ser efetuada no prazo máximo de 02 (dois) diàs sob a pena de serem

aplicadas as sanções.
IIL Manterem-se durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

eia assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar o CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a

manutenção da presente.

IV. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie,

inclusive as despesas de transporte, que venham a ser devidos em decorrência do presente.

V. Ressarcir qualquer dano ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros,

provocados por ação ou omissão, ineficiência qu irreguiaridade cometidas por seus empregados,

convenentes ou propostos, envolvidos na execução do contrato.

VI. Justificar e comprovar ao CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam a

prestação dos serviços. Inclusive quanto aos prazos de entrega.

VII. Responder inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade do objeto fornecido,

obrigando-se a substituir as suas expensas, no total em parte, os objetos nos quâis se

verifiquem vícios, defeitos, incorreções, resultantes dá fabricação, transporte, constatado

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por conta do fornecedor.

§32 São obrigações da CONTRATANTE: —.

Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, pâra fins de

aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

I.

II.

III.
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Acompanhar :e fiscalizar o cumprimerito dãs obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos; , ^ ^
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda qué vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem

decorrência de ato da Contratada, de

IV.

V.

VI.

comõ por qualquer dâno causado a terceiros em
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:-

06.1. Os pagamentos dos serviços prestados serão efetuados em até 30 (trinta) dias, apos

entrega efetiva, desde que apresentado a respectiva Nota Fiscal, caso não haja irregularidades

pendentes de saneamento por parte da Licitânte vencedora. Se houver, o prazo acima

mencionado somente começará a correr após a devida regularização, tudo de acordo com o
certidões de regularidade junto ao FGTS eestabelecido. Deverão ser anexadas â NF as

pertinentes às Débitos Federais.
6 1 1 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar

■ ■ ■ prazo de 05 (cinco) dias uteis. oa sua advertência/notificação, por escrito, para que,

fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

6.1.2. O prazo do inciso anterior poderá sér prorrogado uma vez por igual período, a critério da

6.1.3. Persistindo a irregularidade ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração

deverá adotar ás medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos

processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;

6.1.4. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos

serão realizados normalmente, até quê se decida, pela rescisão contratual, caso o fornecedor não

no

regularize sua situação;
6 15 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse publico de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou

entidade Contratante, não será rescindido o contrato ern execução com empresa ou profissional

que estiver irregular, sem prejuízos das multas contratuais.
06 2 A Licitante vencedora deverá constar na Nota Fiscal emitida sèm rasuras e em letra bem

legível o número de sua conta corrente, o nome do banco e respectiva agência (preferencialmente

do Banco do Brasil S/A, pára que sejam cumpridas as determinações do Decreto Federal n- 7.507
Edital. A nota Fiscal deverá virde 27/06/2011), tudo. de acordo com o estabelecido no

Certidões; Certidão Negativa de Débito da Receita Federal e a de Certificado
acompanhada das
de Regularidade do FGTS.
06.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou GÍrcunstância que impeça a liquidaÇao da despesa

aquela será devolvida, e o pagamento ficará pendente até que a CONTR/\TADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularizaçao

da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus

ou correção para o CONTRATANTE.
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efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação
virtude de penalidade ou inadimplência

06.4. Nenhum pagamento será
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,

em

Srro CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização monetária sobre o valor devido

entre a data do adimplemento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os

períodos de carência para recebimento definitivo- e liquidação das despesas previstos no item

Lterior, utilizando o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas que represente o menor v^r
não tenha sido responsável no todo ou em parte peloacumulado no período, desde que a mesma

atraso no pagamento.
06.6. As notas fiscais das despesas deverão ser
deverá constar o número do contrato/empenho.

emitidas em nome do Município dê Sengés e

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA:-

através da, formalização de contrato-administrativo o qual terá execução e
A contratação se dará ,
vigência de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data de sua assinatura.

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados, de cornum acordo

entre as partes, de acordo com a Lei 14.133/21 e legislação
correlata.

CLÁUSULA OITAVA^ DAS ALTERAÇÕES:-

inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
Os preços

do orçamento.

§r- Após 0 interregno de um ano e. desde que solicitado pelo Contratado, os preços iniciais serão

reajustódos. mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exelusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§22 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

§32 No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reaju^amento o C°ntratante pagará
lo Contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).

índice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
§42 Nas aferições finais, o(s)
definitivo(s).

§5* easo 0(5) ínclioe(s) eslabelec|dt)(s) pará reaiustamonto venhaím) a extintoís) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadofs), será(âo) adolado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado{s) pela legislação então em vigor.
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O Contrato administrativõ poderá ser alterado conforme as disposições do art. 124 da Lei

14.133/21.

CLÁUSULA NQN A - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:-

§6®

Constituirão motivos para extinção do contrato as segúirítes situações;

S - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais

de especificações, dè projetos oü de prazos,
fi - desatendimento das determinações i _

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; ,„ctnnia sua
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato; ... < Hr>
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

V-talofortuito ou força maior, regularmente comprovados, impec^tívos da e^Ç^o do contratm
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obte-la, ou alteraçao

substancia! do anteprojeto que delà resultar, ainda que obtida no prazo Previsto;

liberação das áreas sujeitas a desâpropriaçao, a desocupação
ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas área^s; ^ «ntidade
público, justificadas pela autoridade maxima do orgao ou da entidade

regulares emitidas pela autoridade designada para

VII - atraso na

VIII - razões de interesse

contratante;

IX - tiâo cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em ™

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdencia Social ou

para aprendiz.

Parágrafo único: Identificado a motivação a Administração irá proceder na conforme disposta no

Decreto Municipal 3374/2022.

CLÁUSULA DECIWIA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:^

da tei n^ 14.133, de 2021, o Contratado que:Comete infração administrativai iros termos

a) der causa à inexecução parcial do contrato; ^ nn
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der cáusa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus ificado,

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçao

quando convocadodentro do prazo de validade de. sua proposta; ^
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçao sem motivo

justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

ao

d)

certame ou execução do

contrato;
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n fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os Objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846, de de agosto de 2013.

responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes
§12 Serão aplicadas ao
sanções:

a) Advertência, quando o , . «oo i niv-
se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15b, §4 , oa .Lei;, ^ ^ ^

b) Impedimento de licitar e contatar, quando praticadas as condutas

e! f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se lustilicar a imposição de penalidad

™DeSaçtaVe?nidone?dade para licitar e contratar, quando, praticadas as

nas alIneaS h, i, j, k e I do subitem acima deste Contato bem como nas .alíneas b, c, d, e, f e g,

imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5 , da Lei)

Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nao

quê justifiquem a

Multe pela inexecução contatual Inclusive por atraso injustlteado f,errv"raulá
sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, que poderá ser entre 0,5 /, (zero virgui
rinrn nnr rpnto) è 30% (trinta por cento) sobre o valor o valor do contrato,

orse a muta as indenizaç5es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ac Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82).

822 A aolicacão das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o

Lntraditódo e a ampla defeL ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 168 da Lei n« 14.133. de 2021, pata as penalidades de impedimento

de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar.contratar e

§3® Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 )■

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridádes do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

e) TimpTntrçL^^^Í^TrF^^^ de programa de integridade, conforme normas

orientações dosórgãos de controle.

SZ" nc »tos orevistos como infrações administrativas na Lei n» 14.133, de 2021, ou em outras leis

ta SSes e 2rS da Alministraçlo rública que também sejam tipificados como atos

^ 1 oi n° 12 846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
lesivos na Lei n- 12.846, de 2013. serac^ap^observados o rito procedimental e

S5« A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que “«“«da corn

Ibuso^do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilioitos previstos ne
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse Câso, todos õs efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica sèrão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

§6 = As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadê para

licitar oucontratãr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dà Lei n® 14.133/21.

§72 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuitantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
créditos devidos pelo rêfêridó órgão decorrentes deste mesmo contrato

contratado possua com o mesmo órgão ora
ou parcialmente, com os

de outros contratos administrativos que oou

contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E

CORRUPÇÃO:-

Os licitantes devem observar e o contratado deve obsèn/ar e fazer obsewar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o nrais alto padrao de etica durante

todo 0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Parágrafo primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se. as seguintes praticas:

a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualque

vantagem com p objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçao ou na

execução de contrato;

“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com

processo de licitação ou de execução de contrato, .
c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

sem 0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer

preços êm níveisartificiais e não-competitivos;:
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretómente, as pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato,

“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou

declarações falsâs aos representantes do organismo
impedir màterialmenté a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multiiateral promover

0 objetivo de influenciar o
b)

ou

ocultar provas em inspeções õu fazer
financeiro multilateral, com o objetivo de

e)

inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DISPOSIÇÕES FINAIS:-
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MUNICÍPIO DE SENGES
CNPJ/MF 76i911.676/0001 -07

TRAVESSA senador SQUZA NAVES N. 95 -
SENGÉS-PARANÁ

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

Fica eleito o Foro da Comarca.de Sengés/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as

dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam p presente Contrato para que.surtam todos os efeitos

legais.

Sengés, 17 de junho de 2026.

JOSÉ CARLOS GONÇALVES

Representante Legal
Contratada

GERSON NUNES

Prefeito Municipal

Município

TESTEMUNHAS:

Ediàhe Sllvâ Teléginski
CPF: 144.028.759-78

Thiago Sampaio Mariànò
CPF: 052.205.969-42



PREFEITURA MUNiGIPAL DE IRATI - PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 062/2026

eONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N» 093/2026

CONTRATANTE; Município, de Irati. Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito púbiicó

interno, com sedeâ Ruá GOronél Emilio Gomes, 22, in^rito.no CNPJ/MF n<^ 75:654.574/0001-

neste ato devidamente representado pelo Diretor de Governo, designado pela Portaria n°

119/2025, em pleno exerctcio de suas atribuições e funções, Sf. Paulo Roberto Hejel, portador

o *** *** g0g..00^ podendo ser citado no Paço Municipal, sediado à Rua Cei. Emilio

82,

doCPF/MFh:

Gomes, 22, Centro - Irati-PR.

CONTRATADA: Federação Paranaense de Fanfarras e Bándàs, pessOa jurídica de direito

privado, sediada à Rüa José Júlio Gleío da Silva, n° 330, na cidade de União da Vitoria, estado

do Páraná, CEP: 84.600-634, instituída no CNPJ sob o n° 00.350,623/0001-94, neste ato

representada pelo seu presidente, Sr. José Carlos Gonçalves,,
inscrito no CPF/MF n°

*** *** 270-00, à vista dó reéulladò da Inéxigibilidadé de Licitação n° 062/2026, regida Pela Lei

Federal n° 14.133 de 01 de âbfil.dè 2021, resolvefti firmar presente contrato de prestação

dé serviços, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas, as quais mutuamente

aceitam e outorgam, a saber:

CONTRATO É ESPECIFICAÇÃO DOSCLÂUSULÀ PRIMEIRA DO OBJETO DO

SERVIÇOS

a Contratação dê pessoa jurídica especializada — Federação
prèstaçãp de serviços de organização e

§ 1° - Tem por objeto

Paranaense de Fanfarras e Bandas — para

realização de competições de fanfarras e bandas no Município de Irati.

Vincuiam esta Gontrataçâo, independentqrfienfe de transcrição:§2'’*

I. O Estudo técnico Préliminãr;

11. O Termo de Referência.

lil. A Proposta da,contratadá.
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ik DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

§ 1” - O valor total para prestação dos serviços db objeto desse contrato é de R$ 40.000,00

(quarenta mil reais), daqui por diante denominado “VALOR
CONTRATUAL".

§ 2“ - O pagamento das despesas oriundas deste Contrato correrá por conta da seguinte

dotação orçamentária:

388 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE 1000

CLÁUSULA TERCEIRA DA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Não haverá a aquisição de serviços não previstos nesse instrumento
Parágrafo Único

contratual.

CLÁUSULA QUARTA DA FORMA DE PAGAMENTO

até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal,§ 3° - O pagamento será efetuado em
devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento ocorrer

expediente na Prefeitura de Irati, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil

atendimento ao decreto municipal n°.
em dia sem

subsequente. Quando do envio dã nota fiscal, em
AnR/9n?.3. a retepoão do imposto de renda de pessoas jurídicas ocorrerá direto na fonte, tanto

conforme instrução Normativa n° 1234 de 2012.da
para bens, nuanto prestação de serviços.
Receita Federal-do Brasil.

As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas, brasileiras quanto
§ 4“ -

estrangeiras.

§ 5° - Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, devérão ser

valores além do estabelecido na Nota de
pleiteadas por via judicial. Não serão pagos
Empenho, a título de multa, juros, mora, êtc.

CLAUSULA QUINTA DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

§ 1° - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

I - Efetuar o pagamento ajustado;
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Dar a CONTRATADA a$ condições è ihfòrmações necessárias à regular execução do

Goritrato:

ll|- Pelo pagamento da prestação dos sen/iços.

IV- Fiscalizar os sérviços prestados pela contrátadà,

§ 2® - Gònstituem obrigações da CONTRATADA:

- Apresentar, sempre que solioitado. durante a execução do contrato, documentos que

vigor quanto às obrigações assumidas na
1

comprovem estar cumprindo a legislação erp

Inexigibiíidacie de licitação.

responsável pela contratação dOs membros da equipe, registro ou
II - A empresa será

contrato de trabalho, pagamento de salários, comissões, encargos e todo e qualquer

remuneração ou custo trâbãlhista, manutenção da carga horária contratada, custas com

acidentes, ferimentos, lesões de pequena e grande monta e óbito, tanto Ocasionados aos

ocasionados .‘'pelos” funcionários contratados contra terceiros.
funcionários: contratados como

111- A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na; sua proposta, assumindo

deSpesaS decorrentes da boa e perfeita execuçãocomo exclüsivamente seus os riscos e as

dó objeto e, ainda:

serviços conforme especificações, prazo e Jocal constantes
na

qual constarão as indicações referentes
IV- Efetuar a execução dos

proposta, aGompanhadoda respectiva nota fiscal, na
ao produto.

dános decorrentes do objeto, de acordo com os artigosV- Respõnsabilizar-se pelos vícios e di
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, dè 1990);

1;2,13 e 17 a 27,

máximo de 24 (Vinte e quatro) horas qUe antecede a

impossibilite o cumprimento do prazo previsto, com
â

VI- Comunicar à Contratante, no prazo

prestação de serviços, os motivos que
devida comprovação;

VII- Manter, durante tsda a execução 4ó instrumento contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

I nexígibilidade dd licitação;

na



totalou em parte, no prazo fixado pelo

verificarem vícios, defeitos ou incorreções
Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, o

fiscal do contrato, os serviços nos quais se

resultantes da execução ou dos materiais empregados,

DO PRAZO, HORÁRIO E LOCAL DE EXÉÇUÇÃOCLÁUSULA SEXTA

Sècrètaria sollcitante durante o período
§ 1“ - Os serviços deverão esfar disponíveis para
do contrato, sendo o pagamento efetuado antes da execução

dos mesmos.

a

execução das tarefas será de acordo com o oronograma apresentado e
§ 2® - O prazo para

após a emissão da Nota de Empenho pela contratânté.

§ 3» - O contrato celebrado terá vigência de 12 (dòze)
meses.

CLÁUSULA SÉTIMA DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

§ 1° - O presente contrato poderá ser alterado:

unilateralmente, pelo Munioípio, quando:

quando houver modificação do projeto ou
técnica a seus objetivos;

l.

das especificações, pára melhor adequação
a)

modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
limites permitidos na Lei Federal 14.133/2021.

mesmas condições contratuais, acréscimos

b) quando for necessária a
diminuição quantitativade seu objeto, nosou

O contratado será obrigado a aeéitar, nasc)
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que

caso de reforma de edifício ou de
supressões de até 25% (vinte e

obras, nos serviços ou nas compras, e, no

equipamento, o limite para os acréscimos será de 60% (cinquenta per cento),

por acordo entre as partes, quando.

ou

se fizerem nãs

II.

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

modificação do reginie de execução dá obra ou do serviçoi bem como

face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos
b) quando necessária a rr
do modo de fornecimento, em

contratuais originários;

c) quando necessária a modlficaçáo da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em
supervenientes, mantido o
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relação ap çronõgraíná finailGeiro’ fixado sem a correspondente contraprestação de

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-tinanceiro inicial do contrato em caso de força

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

inviabilizem a ,execução g|o contrato tal como pactuado,
maior, caso fortuitoou fato do príncipeou em

de consequências incalculáveis, que

réspeitada, em qualquer caso* a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

§2°- Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos àrts, 124 e seguintes da

Lei nM4.133. de 2021.

§3°- Registros quê não cáracterlzam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a célèbração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

2021.

CLÁUSULA OITAVA DO R^JUSTE (art. 92, V)

inicialmente contratados são fixos e irreajustávéis no prazo de um ano
§ 1°- Os preços

contado da dâta.do orçaménto estimado.

§ 2°- O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (dóze) meses de vigência, à pedido

da contratada, pela variação do IPCA- índice Nacional de Preços ao GOnsUmidor Amplo ou o

for mais conveniente para a administração pública.

cláusula NONA DAS SANÇÕES

§ 1°- A CONtRATADA será rêsponsabiilzãdá administrativamentè pélas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

li - dar causa à inexecução parcial do Contrato que causè grave dano à Administração, ao

funclonámento dos serviços públicos ou ão interesse eojetivo,

lli - dar causa à inexecução total do contrato;

que

IV - deixar de entregar a doeúmentação.exigida para o certame;

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
V - não

justificado;
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fvi - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro dó prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Víll - apresentar declaração

declaração falsa durante ã licitação ou a éxeeução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dâ licitação;

doGumentação falsa exigida para o certame òu prestarou

XII - praticar ato lasivo previsto no art. 6" da Ui 12.846, de. 1" de agosto de 2013.

résponsável pelas Infrações administrativas previstas no §1" as
§2"- Serão aplicadas ao

seguintes sanções:

1 - advertência;

il - multa;

111 - impedimento de licitar e contratar;

IV - declafeção de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3°- Na aplicação das sanções serão considerados;

1 - a natureza e a gravidadè da infração cometida,

II - as peculiaridades do caso concrètOi

111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

dela provierem para a Administração Pública,IV - os danos que

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e

V - a implantação ou o

orientações dos órgãos de controle.
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A sanção prevista no §2° inciso i, será àpiieada exciusivamente péla infração

adrninistrativa prevista no inciso í do §1®, quando não sê justificar a imposição de pénaiidade

mais grave.

§5°- Nó cáso de inexecuçãO parcial injusdfieada:

h No caso de atraso injustificado nã execução'do objètO, será aplicada multa de 0,5% (cinco

décimos por centoj da parte inadimplidâ, ppr dié; de atraso na execução do objeto, de acordo

prazo previsto nesta ata, até ò limite de 15 (quinze) dias, a partir do quando serácom o

considerada Inéxecuçãò pârGÍãl do objeto;

li. Será configurada a inèxècução parcial do objeto, quando injustificâdamente, a contratada

deixar de executar algum serviço solicitado, não sendo este considerado a totalidade do

contrato;

lil. No caso de inexecuçãO parcial dó objeto, será aplicada muita de até 5% (cinco por cento)

do valor total do contrato:

IV. NO caso de ineXéeução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, cOnformê §8°,.

§6“- Será configurada a inexecuçãO total do objeto, quando:

I. Injustificadamente, â contratada não. executar nênhum dos serviços solicitados, na

totalidade do contrato e durante sua vigência;

li. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (intègralmênte), previsto no item

anterior (multâ por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Ili. No caso de InexecuçãO totál, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor total

do contrato:

IV. No caso de inèXecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamentò dos serviços públicos ou aó interesse coletivo, conforme §8°.

§7°- A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou dó contrato, não

poderá ser inferior a 0,5%. (Cinco décimos por cento) ném superiora 30% (trinta pôr cehfo) db
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«valor do contrato a será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas ho §1°.

1il do §2“ será aplicada ao responsável pelas infrações§8°- Á sanção prevista no inciso

administrativas previstas nos Incisos II, 111, IV, V, VI e VII do §r, quando nio se iustilicar a

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
indireta do ente federativo que tiver aplicado a

imposição de penalidade mais grave,
âmbito da Administração Pübiica direta e

sanção, pejo prazo máxirno de 3 (três) anos.

§r-AS sanções previstas nos Incisos IV do §2" poderão ser aplicadas cumulatlvámente

com a prevista no inciso II.

§10-- Se a multâ aplicada e as indenizações oâbivels forem superiores ao valor de pagamento

contratado, além da perda desse valor, paraeventualmente devido pela Administração ao

pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judiciaimente.

cáput deste artigo não exclui, em hipótese§11°- A aplicação das sanções previstas no
aiguma, a-obrigação de reparação integrai do dano causado

à Administração Pública.

§12°- Na aplicação da sanção prevista no inciso 11 do §2°. será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 {quinze) dias áteis, contado da,data de sua intimaçao.

IV do §2° requererá a instauração§13°- A aplicação das sanções previstas nos incisos iil e

de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois)

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

contratado para, irõ prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

ou

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

ou o

contratado perante a própria autoridade que§14°- É admitida a reabilitação do. licitante ou
aplicou a penalidade, exigidos, cumuiativamente;

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública,

II. pagamento da multa;
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í^SVIII. trãnseursõ do prazo mínimo de 1 (üm) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, du dè 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidãde;

IV. cumprimento dás.condições dê reabilitação definidas no âto punitivo;

V. análise jurídica prévia, cdm posicionamerito conclusivó quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos Vii! e Xll do §1° exigirá como condição de

reabilitação do licitante ou contratado, a iniplantaçãó ou apedeiçoamentó dè programa de

integndade pelo résponsável.

§15°-- Poderá ser utilizada como base para aplicação de penalidades a instrução Normativa

n° 001/2017 da Seoretaria Gerai dé Administração dâ Uniãó, publicada no Diário Oficial da

União np dia 16 de outubro de 2017,, página 198.

CLÁUSULA DÉCIMA DÁ EXTINÇÃO CÕNtRATUAL

§1°- O contrato se extingue quando eumpridâs às obrigações de ambas as partes, ainda que

isso Ocorra antes dó prazo estipulado para tanto.

§2°- O Gontráfo pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

dõ prazo nele fixado, por algum dõs motivos previstos nô artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem

COmo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I. Nesta hipótese, aplicam-se tambérn os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

II. A alteração social oü a modiflGação da finalidade ou dâ estrutura da empresa não ensejará

a rescisãó se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

III. Se a operação implicar mudança dá pessoa jurídica coritratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

§3®- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I. Balanço dos événtps contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;

l|, Relação dos pagamentos já efetuados e aindá devidos;
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III. Indenizações e multas.

reconheeimento do desequilíbrio

será concedida indenização por meio de termo
§4°- A extinção do contrato não configura óbice para

õ

econômico-financeiro, hipótese em que

indenizatório (art. 131, eaput, da Lei n.° 14.133, de 2021).,

DÉCIMA PRIMEIRA DO COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃOCLÁUSULA

1 presente Cláusuia Especial de Combate a Fraude e
padrão de ética durante todo o processo de contratação.

§1°- Adotasse neste contrato, a

Corrupção, com o mais alto [

definindo-se as seguintes práticas;

soiicitar, direta ou indiretamente,,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor públicô no processo de

licitação ou na execução do contrato;

PRÁTICA CORRUPTA; Oferecer, dar, receber, oua)

PRÁTICA FRAUDULENTA; Falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de
b)

influenciar o processo de licitação ou de execução do Contrato;

PRÁTICA COLUSIVA; Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre

conhecimento de representantes ou ppepostos do órgão
c)

dois ou mais licitantes, com ou sem o

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais, não competitivos ou inexequíveis;

causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação em processo

licitatório ou afetar á execução do contrato;

PRÁTICA COERCITIVA; Causar dano. ou ameaçard)

PRÁTICA OBSTRUTIVA; (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores dos
e)

ou fazer declarações falsas aos

çoncedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro multiláteral, com o objetivo

1°. 001-2015,
multilateral a apuração de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço n

de 16/05/2015; (ii). Atos cuja intenção seja impedir matefialmente o exercício do direito do

agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios e do organismo
licitador, dos

financeiro multilateral promover inspeção.

§2°-Na hipótese de finanoiamente, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
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C pessoa ffsicat iriGrusjmdeGfâ inelegível,, inçlefinidamente ou por prazo detenjiinado.

Outorga de contratos financiados pelo orgânisioo sé, em qualquer momérito. GOnstatãr

p envol^lmènto da émprèsa, dirétamente oú por rneio; de urn agente, em práticas,corruptas,

fraudulenta;^ coiüsivas, coerGitivaS oú obstrútivasí»ao partieiparda licitação ou dã execução

para â

um contrato finãnoÍadd;'pelo, organismo..

.§3°- Gonsiderándò oS propóeítos das cláusulas ãGimá, 0 licitante yenGedor, como condição

' para a Gontrataçãpj; dèvetâ concordar è aUtòrlzar que, nâ hipótese de o contrato vir a ser

Integralmehtei. por orgãnismo financeiro mültilateral, mediântè
financiado, ém parte ou

adiaritamento òu féêmbõlso, permitirá que: o ófgânisrno; finãnéeifo e/pu pessoas por ele

formaiménte Wcadas possarn inspéoionãr o ioçal de exeonção do Contrato e todos os

documentos, Contas e regjstros relaeionadôS à iicitaçãO e à execução do contfatO;

GLÁU$ULA décima SEGtÜNDÀda PRÕTÉ^ÃO DE DADOS PESSOAIS

§ 1“. A, contratada fica ciente da proteção de dados: pessõãis da presente contrataçãoi

conforme t-ei de 14 de ágosto de 2Ó1;8i

§ 2°. A Goiitratâdáfica ciente de que dados e doCümintaçãò referente a presente contratação

éstarao diqponíyels paia acesso da pMco èrp gerai, conforme Oláusula décima sétima,

conforme lèi n® l2í52À de 1B de novemfarb dá 201 i,

CLÂÜSÜEADÉCliyiAliÉRCÉlRArDÃSQÜESTOESDIVERSAS

§ 1° © presente Goritratò fiCa yínçülâdo aos dispositivos da Lei n- 14.133/21, aíéra da

legislação administrativa pertinente:

§ 2° A parte. GOMTRApANtE, Cásp haja rescisão administrativa deste contrato, desde já

reconhecem,; em favor dàquelã qúé hão deú dãUSá) {ntegraimente, os direitos previstos na

. cláusula décimaprimeira ana Lei n°. 14.l2a'21;eeúãs p0steripres alterações;

§ 3° A CONTRATADA réçOnhecé, para todos os éféitos, a vinculação deste contrato a

inexigibilidade de Licitação ri® 062/2Q26:

§ 4° A GGNtRATADÂ sé obriga a manter, durante, toda a execução deste contrato, em

compatibiíidade das dbt%ações assumidasvtOdas aS-Condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.
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CLAUSULA Décima QUÁRTA PA FI?ÇÁL)ZAÇÃP CÓNTRA.TyAL

§ 1°^ A fisGalização do presente instrumento de contrato será efetuada pela Secretaria de

Municipal de Cultura, sèndõ efetuado pela servidora Ariela de Fátima Gondro de Araújo,

matrícula n° 5067851, e a gestão e do termo contratual será efetuada pelo Sr. Antonio César

Pires, mátrfeula n° 5067913, Secretário de Cultura, os qUais exercerão rigoroso controle em

relação a qUantidade e qualidade dos produtos ou serviços executados, a fihn de possibilitar a

aplicação das penalidádes previstas.

§ 2°- Ém caso de impossibilidade de os mesmos cUmprirèm as funções estabeleGidas, serão

nomeados novos flsçais/gestores.

§ 3°- O termo de referência,foi integralmente elaborado pela Secretaria acima identificada.

§ 4°- O recebimento dos materiais e serviços, mesmo que definitivo, não exclui a

responsabilidade do fornecedor peia qualidade e características dos serviços prestados,

cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidàdes detectadas qüãndo da utilização dos mesmos,

durante todo o prazo de vigência do contrato.

CLAUSULA PÉGÍMA QUSNTA PUBLICAÇÃO

§r- Incurhbirá ao contratante divulgar o presente instrumento lio Portal Nacional dé

Contratações Públicas j(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2^, da Lei n. 12.527, de

20T1, c/g art. 7°, §3^ inciso V, do Decreto n, 7,724, de 2012.

como

CLAUSULA PÉGIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS

§1°-Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n° 14.133, de ,2021, e demais normas aplicáyeis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidãs na Lei n^ 8.078, de 1990- Código de Defeça dp Consürnidqr-r e normas

e princípios gerais dós contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO FORO CONTRATUAL

Parágrafo Único: Fica eieito o Fòro da Qorõarcade irati para dirimir as questões oriundas do ,

presente ajuste contratüali renuneiandpTse as partes a quálquer outro, por mais privilègiado

que seja.
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E. por estarem justos eícontrátádós, assinam Q presente instrumento Goritratual ern 02 (duas)

vias de igual teor e forma para um :sâ efeito.

irãtí, Q2.de jülHo de 2026.

José Garios Gonçalves

Federação Paranaense de

Fanfarras e Bãndâs

CONTOMADA

Pãülo Roberto Fjejel

MuniGípio de írati

ÇGNtRÃTAMTE
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 028/2025

INEXIGIBILIDADE N2 016/2025

Contrato 027/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO NS 027/2025, QUE
FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
TURISMO ESPORTE E CULTURA DE BARRA VELHA, E /
A EMPRESA ASSOCIAÇÃO LIGA CATARINENSE DE
BANDAS E FANFARRAS

I /

Termo de Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE BARRA VELHA, pessoa jurídica de

direito público, com sede a Av. Governador Gelso^Ramos, n^ 200- Centro, neste Município de Barra

Velha, Estado de Santa Catarina, Inscrita no GNPJ/MF sob n^ 83.102.830/0001-57, doravante

denominado MUNICÍPIO, representado neste atò pelo seu Prefeito, Sr. DANIEL PONTES DA

CUNHA inscrito no CPF sob n9 045.463.049-27,: Portador do RG n^ 3.918.405 SSP/SC, residente e

domiciliado na Rua Mato Grosso, 371 - Bairro .Central, CEP 88.390-000, neste município de Barra

Velha Estado de Santa Catarina, por mêio de sua FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE

E CULTURA, inscrita no CNPJ n? 07.633.040/0001-10, doravante denominado CONTRATANTE, e a

empresa ASSOCIAÇÃO LIGA CATARINENSE DE BANDAS E FANFARRAS, pessoa Jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ/MF sob o n® 33.425.365/0001-17, sediada na Rua Frei Canisio, n^ 305,

Bairro Coloninha, na cidade de Gaspar/SC, doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal ANDERSGN DA LUZ ZUCKI, portador do CPF/MF

008.688.869-20, conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o que consta no Processo

n9 028/2025 e em observância às, disposições da Lei ns 14.133, de 19 de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

Inexigi.bilidade n9 016/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

O objeto deste instrumento é a contratação da Associação Liga Catarinense de Bandas e

Fanfarras para a gestão e operacionalização da Copa Barra Velha de Bandas e Fanferras 2025, a

realizar-se em 06 de dezembro de 2025, incluindo a organização técnica, regulatoria e executiva

do evento.

1.1.

Objeto da contratação:1.2.

((47)3307-9':i92 / 99109*^1526
seetufbvíãigrnailcom / tUfismo@bí)ffaveyia.sc,gov.br

corihecab3frauGlha.corn.br / barravelha.atende.net
Avenida Santa Catarina, 268 - Centro 1 Barra Velha 188390''000

Bafíu. Barra. .P. % )Barra ^
Velha

\ .

i Velha Velha
vira oportunírfKtlí..^ viva bem-éstsfviva experiêifCiSí
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item [Produto

!

Valor TotalValor Unit.OuantidadoMarcaUnidado

&
i Organização a flercnclamonto técnico da Copa Barra Velha de Bandas e Fanfarras

R$33.290i0,QR$ 33,290,001.Serviço
R|ij33.290;00

. Total do Fornecedor;

í
Vineulàm esta contratação,- independentémènte.;ciè tfanserjçlo:

l.iil. O Terrrio de Referência;

1.1.2, Õ ÉditaLdà Licitação;

1.1.3. A Propõstá dp eontretado;
1.1.4i. Eventuais ãnexGS dos documertfos supracitados.

1.1. I \
:<

í
\

. ■/

eiÁÜSÜLA SEGUNDA-flSÊNdAE PR0RROG^
0 prazõ de Vigência da córitrataçãoré de 12 rh.eses cóntadbs dâ datá dê assinatura do

contrato, prórrõgávélpôr ate Íõ anos, na forioá;dos artigos id6 e^M^ da Lei n‘'-lAl33, de 2021.

2.2. A prorrõgâçlo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela. autoridade

córnpetènte, dè què as^eondiçôes ê- os preços permanecem vantajosos dara a Administração,
contrâtado, atentando, aindâ,parà o Gumprimento dos seguintes

2.

m.

permitida a negociação’ com o
requisitos: ~
2.2.1. Estar fòrmálmentedemònstrado no processo qUe a fôrmá de prestação dos senviçõs tem

natureza continuada. ■ i ~ j
2.2.2, Seja juntado relatório que discorra sobre á exècqÇãô dõ contrato, com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente; ^ .

2,2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, déique a-Administração mantém interesse

na rêalizaçãO do serviço; . . . ..
2.2í4, Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse nâ prprrogaçaõ;
2i2.5. Seja comprovado que o contfatãdG mantém as-còndiçõés iniciais .de habilitação.

2.3. Õ Gontratêdo não tem direito Subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida medlanté célêbração de termo aditivo.
çüstOs não renováveis já pagos

2.4. ,

2;5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os
amortizados ao iongO do priméiro período de vigência da contratação deverão ser réduzidos ou

eliminados como condição para a renovàçãòi .. .
O contrato hão poderá ser prôrrõgàdo quando o cpntratadó tiver sido penalizado nas

impedimento delicitàre contrata

ou

2.6.

sanções dê declaração de inidoneidade óu
observadas as aõrangênciasde aplicação.

CÜ^USÜI^ tERCElRA -MÓDEtÔS pE IXECUÇAO E GESTÃÒ
O regime dè êxecüíãò contratual, os modeiós dé gestão e de exeGução, assim comp os

prazos è eondições de cõhclusao, entrega, ■observaçãõ e recebimento; do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA- SÜBeONTRATÂÇÃO
Não será admitida a siibcontrataçãO do Objeto corvtratual.

3,

3.1

4.

4,1.

5. CLÁUSULA QUINTA-PRÈP»

- secturbv@giTiait.co,m./'tÜfisrao@bawáVelha.sçgQUbr
conhec3baffaucltio.coin.br / :b3rraV8lha.âtenc!.f .net

viva be,T,-e.-.tár Awrfcte Santa Cafsfina. .7SB - Ccnlío | Ooffa Volha 188390-000

Barra Barra-
\tAWú tí: ‘ y®iha■Ilairia ’

!•

■ viva «xperfênítos - «jvropçtrtüWtfadttí
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p valor da contratação é de R$ 33.290,00 {trezentos é trinta e três mil e duzentos e

noventa reais).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxe de administração, frete, seguro

e outros necessários aó cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramertte estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.1. ;

í-.
5.2.

í' ■

I

5.3.

6. CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO PARCELADO

O pagamento será feito em duas etapas distintas, conforme etapas de execução do6.1.

objeto discriminadas abaixo:

Etapa 1 - Pré-produção: pagamento condicionado à entrega, comprovação é aprovação de,todo

o material de divulgação e planejaniento iniciaido evento.

Etapa 2 - Produção: pagamento realizado após a efetiva realização do evento, mediante

eornprovação da execução integral das atividades previstas.

V.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE

7.1. Os preços inicialrnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um arto contado

da data da assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ãno, e independentèmente de pedido do contratado os preços

iniciais serão reajustados> mediante a aplicação, pelo contratànte, do íhdice Géra! de Preços do

Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o. interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4, Nó caso de atraso ou não divulgação do(s) (ndiee. (s) de reajustamènto, o contratante

pagará aó contrátâdo a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença çorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reâjustè será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s} índice(s) estabeleGido(s) para rèajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) máis ser utilizado(s), será(ãQ) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então èm vigor.

7.7. Na ausência de previsão legãl quanto ao índicè substituto,, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas peío Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.

■(í#)3307-TOZ/99109-'itS26
sectufbv@gmail,cera / tufisfí»@bflrfavelha.scgoubf

eonhi(:abarf3velha.ç0rn.bf:/bârfaw€lte.atende.nec

■siiva ijcttt-csta!- Avehida Santa Catarina, 263 - Centro 1 Borra valha 188390-000

o -

B3ff3 . ,Bâffâ IIfíO'i

Vel!l3 • Ví ;lh3Vel I í Ytf W

.vl¥ã 0)?ôfUínídadês
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sóbré vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que sèja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8il.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao. Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar q órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explieitamente emitir deci$ão sobfé todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administração terá, o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento pàra decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compròmissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados â execução do contrato, bem cõmo por qualquer

dano causado a terceiros em decòrrência de atõ dõ Coiitratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

y'

•/

[ /'

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximò de 24 (vinte e. quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impóssibilitem. o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade supériór (art. 137, íí, da Lei n.s 14,133,. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.5, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes -da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração òü terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos òu dá garántia, caso exigida, o valor

correspondente aos danOs sOfridbs;

9.6, Quando não for possível á verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento dé tòdãs as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais ê as demais previstas em legislação específica, cuja

(íí?).330?*9íi92 / 39109^^526
•secturbvíagínallcorà / tufismoiabafrouelha.scgoy.br

conhccabafravellis.com.br / baiTavelha,at:endD.nel;

Awénído Santa Catarina, 268 - Centro | Barra Velha |88.390-000

■Barra S. Barra
Velha Velha

Barra:

Velhe ..
vjtfô experifintlas

I ^

vivsoportunícfsçlfts. viva bem-estof
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inadimplência não transfere a responsabiiidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.8.

9.9.

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único, da Lei n.9 14.133, de 2021);

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do çuhipfimento do

contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-lps, caso o previsto iniciálmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

..

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (árt. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o contratado que:11.1.

der causai inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração õu ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der Causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doe)

contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lgi n® 12.846, de 19 de agosto de 2Q13.

f)

g)

h)

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nàs infrações acima descritas as seguintes

sanções:

(í<7)3307-9«2/99109"ii526

secturbvíã>grntiil.com / turismQ@barfavelli3,scgov,bf
conhecab5fravelhs.cQm,bf / barrovBlhaatende.net

Avenida Santa Catarina 268 - Centro | Barra Veiíva |88390-000

3113 's ) Barra Barra
\/elri3

vlvít oporuniidariç.çviva vx;,icriân<;i.''.s viva bem-estaf
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a) Advértêntla, quando o cohtrafado der causa à inexeeuçãd parcial dó contrato, sempre
que-- : .

nló se justifíçar a imposição de penálidade mais grav-e (art, 156, §2fi, da tei ns 14;i33j, de 2021);
; Impèdjmentp de licitar é cpntrãtar, quando prâticadas as cdhdutàs déscritás .nas alín

b"; ’"G" e -"d'' do subitem acima deste Contrato, sèmpre que iiãd sé Justificar a imposição de
penafidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei ns 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidonèídade para Ijcitar e; contratar, quândo prátiGadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", ^'g* e"|ii" do subitem âcirna deste GOrttratõ, beni como iras alínéas

"b", "c" ê "d"; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (árti 156, §59, da Lei
Í4.133, de 2021).
11.3. A aplicação das sanções previstas irèste Córitrâto não êxelüi, em hipótese alguma, a
õbrigaçlo de reparação integrai do dàriô eâUsadè ao Contratante (art. 156, §99, dã Lei na 14.133,
de 2021).

11.3.1. Todas as sanções-prevlstas neste Çontratp poderão ser apliGadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §79, da Lei n2 14.133, de 2021);.
íl.3.2. Antes da aplicação da multa sêfá facultadã a defesa do iriteressado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n914.133, dê 2021).
11.33. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorés ao valor do pagamerito
eventuálmente devido pelo Eontratante ao Çontratado, ãlèm da perda dêsse vâlõr,,a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobradã jUdleiãimente (art. 156, §8?, da Lei n9
14.133, de 2021).

11.3.4. Previaménte ao éncarninhâmento à efPbrançã judiGial, â mUltá poderá ser recolhida

.administrativamêntê- nõ prazo máximp (trinta); diâs,- t eoritar da. dãtà do recebimento da

GomuriiGaçãoénViada pela âutoridãdè competente.

11.4. A áplicaçãOi das sãrições feáliiar-se-á érn pròGesso administrativo que assegure o
Gontráditório e a ampiã defesa ãó Çontrátádo, obserV:ando-se ò procedimento previsto no caput
e párágrafós do art. 158 da Lei n? 1413§, de 2021, pará as pena|idâdes de impedimênto de jicitar
e çontratàr e de deeiãrãçãodeinidõneidade para Jicitar Oü eontratar.

11.5. ISla; apliGaçlo das sanções,serão considerados (art; 156, §19; da Lei nê Í4-1;33, de 2021):
a) a natureza e a gravidadeda infração: cometida;;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) ãs circunstâncias agravantes õU àtenuàntés;
d) bs danos que dela provierem para o eontpatãhte;
ej â implantação ou o aperfeiçòaiTíentõ dê programa fde integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6, 0s atos previstos como infráçõ.èè.adminjstrátivás na^ tó nS 14133, de 2021, ou êm outras

Jeis de licitações'e contratos da Administração Públíça que tpnibém sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, serão apurados è julgados Gònjuhtamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimêntai e autoridade eompétente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. Â personalidade jufídica.do Cohtratadò põdèrâ ser deseónsiderádâ sempre qUe utilizada
com ãbu^ dò diféito pâra; facilitar; èneòbfirôüdlsSimLJIãr a prática dos atos ilícitos previstos
neste Gontrátu ou para tproVoeár confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apliçadãs ã péssoà jUrídicã serão estêndldos àps Seus administradores e sócios com

póderes de ãdministraçâb, ,à pêssoa juríGlicá sucessora; ou | empresa dõ mesmo ramo com
relação de eoligação ou controle, de fato ou de direitU/ cpm o Gontratádo, observados, em todos
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OS casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei ps 14.133, de 2021).

11,8. O Gontratante deverá, no prazo máximo delS (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção,, informar e manter atualizados os dados relativos às sançjões por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e np Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnép), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratara declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n- 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado, para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com ps créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGB/ME n^ 26, de 13 de abril de 2022.

■

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNPA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (aft. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado; indepêndentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes eontraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua Gontingidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da rnesma Lé).

12.2.2.,A alteração social ou a modificação da finalidade og da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o cpntrato.

12.2.3.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre què possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dós eventos contratuais já cumpridos ou ,parcialmente cumpridos-

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3,3, Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato rião configura óbicè para o reconhecimento do desequilíbrio
eçonômlGO-financeiro, hipótese ern que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabaihistaou civil com dirigente do órgão ou

entidade Gontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato; ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em iinha rèta, colaterai og por afinidade,, até o térceirú grau (art, 14, inciso |V, da Lei n.9

14.133, de 2021).

12.

13. CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO QRÇAWIENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral, da União deste exerçício, na dotação abaixo
discriminada.

Referência: 494

(í!?)3307-9ffl2 / 39109-ÍI526
sêCi:uíbv@gmail.com y tUfismoÇfflbafraveÜi3.sc.govbr
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Orgão: 17 - Fundação MunÍGipal de Turismo, Esportes e Cultura - FUMTEG

Unldáde: 004- Departamento de Cultura FUMTEC

Ação; 2086 - Manutenção da Fanfarra Munieipal

Referência: 488

Órgão: 17 - Fundação Municipal de Turismo, Esportes e Cultura - FUMTEC

Unidade; 004- Departamento de Cultura - FUMTEC
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os easos omissos serão dêcididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

Lei hs 14.133, de 2021, e, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -

princípios gerais dos contratos.,

na

e normas e

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei ns 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado dõ eóntratd.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

Justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaiização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n5 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir á Lei ns 13.709> de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os

dados pessoais-a qüe tenham acesso em razão do certamé ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentementè de declaração Oü de aceitação expressa.

16.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

16.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos- fora das hipóteses
permitidas em Lei

16.3. A Administração deverá ser informada no prazo de .5 (cinco) diâs úteis sobre todos os

contratos de sub operaçãofirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
16.4i Terminado o trata mento, d os dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dévèr do contratado

eliminá-los, cpm exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins dè comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

(W)3307-9íâ2 / 99109-C526
sectufbv@grnaii.cam / turismo@bafraveliia.sc.gov.br

conhGcabôríavelh3.com,br / b3frauel!ia.acenc(e.riec

viva bern-Gsiõr Aweoida Santa Catarina, 268 " Centro | Barra Veliia 188390-000

Barra g)
Velha Vêiha

Barra SI
Velha

viva OjjáfitraidadasVA eRporiéiieiíir-



'i
5 f {

f

j.
y

!: 1
V 1

Velha I 1
./

16.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente respõnsável por garantir sua
observância.

16.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.8., O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.9i Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos.

16.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

16.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes aó tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD,

16.11. Os contratos e convênios de que trata o § l® do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

l

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
17.1. incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 dã Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021, e ao

art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §is)
18.1. Fica eleito 0 Foro da Comarca de Barra Velha/SC para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §19, da Lei ns 14.133/21.

18.

Barra Velha (SC), 17 de outubro de 2025.

(W)3307-^9«? / 99109-i)S26
secturbü@gfnail.com / tufismocaboffaueiha.s.cgauhf

conhecabafíavellia.corn.br 1 barrav0lha.atGnde.nGt:
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MUNICÍPIO DE BARRA VELHA

DANIEL PONTES DA CUNHA

!

Prefeito

ASSOCIAÇÃO LIGA CATARINENSE DE BANDAS E FANFARRAS

ANDERSON DA LUZ ZUCKI

Contratado

Testerriunhas

lã JpAO ANTONIP VICENTE

CPF/MF 077.871.349-09

2â LEONARDO DE SOUSA CRUZ

CPF/MF 053.520.569-45

Diretor de CulturaPresidente da FUMTEC

(í<7)3307-gít9Z/99109-4526

secturbuçagrnaiUom / tufismüpbarrayelha.scgowbf
conhQSbarravelhacofTi.br / barravelhaatende,n0t
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ATO DE DESIGNAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOrFUMTEC

Fiscálizáção.do Contrato
ns P27/2Ò25FÜMTEC

í

CONTRATO

Prazo de Vigência: 12 meses Data Início: 17/10/2025 Data Fim: 17/10/2026

GESTOR DO CONTRATO: João Antonio Vicente

FISCAIS DO CONTRATO: Leonardo de Sousa Cruz

Os quais representarão a Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado,
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda;

( /■

GESTOR:

Caberá ao gestor do contrato, e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ão seu substituto, em
especial:

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam
incisos II, III e IV do caput do art. 19;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dò pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento
deverá côntér todós os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborâr relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
V- Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19;
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3g do art. 174 da Lei nS 14.133. de

2021. com as informações obtidas durante a execução do contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos
fiscais técriico, administrativo e setorial;

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto
regulamento;

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais; e

X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133. de 2021. ou

pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

FISCAL DA OBRA/SERVIÇO:
Fiscal técnico

Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais,
substituto, em especial:

os

na

em

ao seu

(íí7)3307'-9ía2/991O9"<:526
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I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato Com informações pertinentes às suas
competências;

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
lil - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada,
com ã definição de prazo para a còrreção;

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem a sua competência, para què adote ás medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso;

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas estabelecidas;
VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a

assegurar os melhores resultados para a administração, cóm a conferência das notas fiscais e das

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste> que certifica o recebimento provisório,
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com
0 fiscal administrativo e com o setorial, cónfõrme o dispostó no inciso VII do eapüt do art. 21;
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Fiscal adrhinistrativp

Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

I - Prestar apoio técnico e opéracionãl ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas

controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos,
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na
hipótese de descumprimento, observar o disposto em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digitei do Ministério da Economia;

IV - Atuar tempestivamente rta solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;
V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o

fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art 21;
VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação rêalizâda na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, conforme o disposto nó inciso VIII do caput do art. 21; e

VII - realizar o recébimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

/ f

j
(

.i

ao

ao

Recebimento provisório e definitivo

O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, administrativo e o recebimento definitivo, do

gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente.

Os prazos e os métodos para a réálização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em

{W)3307-9®2/99109”ti526

sectufbv@grnail,com / turismo@b3ffavelha.sc,goubr
conhecabarravelha.com.bf / barravelhaatende.net
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contrato, nos termos no disposto no § 39 do art. 140 da Lei n^ 14.133, de 2021^
regulamento ou no

{
CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Declaro-me ciente da designação ora atribuída e das
funções que lhe são inerentes. _

y

\

‘iV

I.

19 JOÃO ANTONlO VICENTE
CPF/MF 077.871349-09

Gestor do Contrato

29 LEONARDO DE SOUSA CRUZ

CPF/MF 053.520.569-45
Fiscal de Contrato

í

{íí7)3307-9<j92 / 99109-9526
Sêctufbv@gmail.com / tufismo@barfouelha.sc.goubr

conhGcat)affauelha.com.br / barrauelh3.atencle.nGC
Avenida Santa Catarina, 268' Centro j Barra Vfelha |88390'000
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3592/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso

de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$20.638,00 (vinte mil, seiscentos e trinta e oito reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,
CULTURA E LAZER

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em 2^ /QV
(>") Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às M Y h R$

José Luiz j^Barros
Contador Cl

Claudinei de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

^R 049922/0-8
Ia 35076-1

/©V
M^

/ /

7)^CURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

'Disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no procei
osArts. 16e17daLC 101/00. /

e epígrafe, em conformidade com o que dispões

-Silvana^eixeira Jung
Secretária'Municip^f^e Administração e Finanças

V ^-^creto 143/2026

?Á ! ^ ! ',k

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N» 054/2026

PROCESSO N® 3592/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica dê direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica ‘www.bnc.org.br" objetivando a

Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso de

Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026, conforme itens

descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Ler Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores. Lei Municipal n° 1625/2026 e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 18 de agosto de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 18 de agosto de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no íink- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas ê os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.qov.br/licitacoes

e www.bnc.ora.br.

1
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1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO^ designados pelo
Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso

de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER . 09.001.13.392.0010.2024.3,3.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. 0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em. todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. ds trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,
■ mediante a inserção e monitoramento de dados gerados Ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional dê Compras fwwwíbnc.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos pará a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos etrmos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2Ò06, alterada pela Leí

Complementár 147/2014 (Vide Lei n° 14.133, de 2021), a presènte licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas dê Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam^ a todaS as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelêcidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2.: Consideram-se Micro e Pêquenas Empresas .aptas à participação no certame aquelas quê

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complêmentar Federal no 123/2006 e que nãO se

2
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enquadrem,em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°..

7.2.Í. Conforme 0 inciso, I do § 39 da Lei Gompiementar Federal nO :’123/20Ò6‘considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos ,e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II dp § 3° da Lei Gompiementar Federal n° 123/2006 considèra7se empresa

de pequeno porte,, aquela que aufira, em êada ano-calèndárip, receita bruta superior a ’R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual pu inferior a 4.800,000,00 (quatrP milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II dP art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3.,O Micrpempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microenipresa, possui natureza jurídica

de empresário ihdividual e é optante peio Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anuaí de até R$ 81.000,00 (oitenta e um míl reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3.,Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que a presente rem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bplsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação/direte ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; '

b) de licitante que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista .

pu . civil com dirigente dp órgãp. ou entidade contratante pu com agente público que tenha

desempenhado funçãp na licitação oU atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja'

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

c) de empresas eétrangeifas;que não funcionem no País;

d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e '

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) de empresas com participação societária entre si e empresas do, mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto pára propostas para itens ou .lotes distintos;

f) de empresa, isoiadamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%,

(cinco por cento) dp capitai com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o casp);

3
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g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,.a ser verificado

momento do credenciamento dos interessados;

f í -'i

com suspensão

no

7.5. Para fins de verificação de átendimento à alínea "g" do item lA, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

ã) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (ÇNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional dê Empresas Punidas (CNEP);

ê) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo

e" será realizada aoós o licitante ser

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e sê tratando o licitante dê Micro

Pêquêna Emprêsa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrándo-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar , a Certidão Negativa de Débitos ou. a

Certidão-Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006.

ou

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras,.até no mínimo uma hora antes-do horário fixado no edital para o recebimento ,

das propostas.

7.7.1. O cadâstramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de sêu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação, no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu plenO conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

4
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6.4
c) 0 custo de operacionalizaçãp e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Naciõnal de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

reguiamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

individual deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n» 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME;

8.1. 0 certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições;

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas dê preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir òs procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demáis atos e operações no site: www.bnc.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão, eletrônico se dârá por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

meio de seü operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimènto, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5
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8.2,3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabiiidade do usuário o sigilo da senha, bem

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

como seu uso em qualquer

8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao. fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contatoCàbnc.ora.br.

6
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Gs licitantes encaminharão, exdusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante.deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas, de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio dé lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;
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10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoelra verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A ijrpposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da^sessão, não

podendo ser anexada após o çertamej

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

este for p casof

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabé ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaiquer mensagem emitida pelo sistema ou de. sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça ã realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico vwwv.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamehte por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário.de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois, ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
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12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em reíação
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).

9
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12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no casõ de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em témpo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.
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12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantesnositiowvvw.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 iicitante não apresente iances, concorrerá com o vaior dê sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de iances, haverá a apiicação dos critérios de desempate previstos em

iei.

12.18.1. Õs critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja enyio

de lances após o inicio da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até o momento da declaração de vencedor no Sistema.
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12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formuiados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.

os que
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encaminhados por meio eletrônico, ou, se for p caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prèjüízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da.propostaT

13.8. Se a proposta oü lanee vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim suçessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo, necessidade,, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.ÍO. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado.o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subjtens 7.5i a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existênçia de sanção, a pregoeira reputará 0, licitante inabilitado, por falta de

condição de participação. .

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não

forem a pregoeira pode convocar via Chat concedendo um prazo, conforme determina o

inciso II do artigo 63 da Lei 14.133.

a) Em hipótese alguma será aceito documento emitido após o prazo concedido,

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassjfícáçtói

c) Os demais casos não previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, no chat,:

pela pregoeira, sempre respejtandp as leis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica;

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social.em Vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato. de registro pu autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim 0 exigir;
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14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

A erhpresa vencedora do presente processo de licitação deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Atéstado(a) e/ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público oü privado, em

nome da empresa vencedora, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e

compatíveis em características, com o objeto da licitação;

14.3,5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) .até a presente data inexistém fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de
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Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas nO parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresãs e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitãtórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo quê esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado , o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os . licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pára a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a, proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
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exigências do item em que venceu às do item

sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,
declarado vencedor.

o licitante será

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA;

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração nãO gera desclassificação da proposta).
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15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mall

licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento
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18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3i O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2., A, falta de manifestação motivada do iicitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido 0 recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais iicitantes, desde iogo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eietrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos

eiementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acoihimento do recurso invaiida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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:19i4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19,5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'çhat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) propónente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1.,Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.
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23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO

www.díaríomunicipal.com.br/amp também

www.pien.pr.aov.br.

será comunicado às proponentes e publicado no site

no site oficial do Município de Piên, endereço

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital
valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fniiP

aàranqe inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas ha minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal
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24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovado de acordo com ã legislação vigente.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.

24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será âplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.10.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço dè referência pela Administração.

24.10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabeleGido(s) para reajustamento venha(m) a sér extinto(s) ou dè

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a sér determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10,6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os serviços serão realizados no seguinte endereço:

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes.

25.2. PRAZO: 0 serviço será prestado na data estipulada para o evento conforme consta no Termo

de Referência anexo a este Edital.
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26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
de Referência ANEXO I deste editai.

no Termo

27. PAGAMENTO:

27.1. 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.
Nota Fiscai/fatura, estando

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no. órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada Sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento.

27.5. Nos termOs do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigOr conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.
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28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e iocal estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.
V •

28.3. A autoridade competente para determinar a. contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação^ durante a realização dâ sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance/ durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.-.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.
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28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

os

as supressões resultantes de

28.10. Os casos omissos neste EDUAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos;

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 29 de julho de 2026.

OldjVüÕCníX^ 'fhOhiCO

Adriana FragpsQ ^eno Franco
Secretária Municipal irte. Cultura e Lazer

Decreto n° 153/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. P^TO "
1.1. Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso de Bandas

e Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026.

2. lESPEClFICAÇÒES “
2.1. Descrição detalhada dos itens a serem fornecidos:

Item Uníd. Quant. Descrição Valor

Unitário

Valor

Total

Contratação de empresa especializada para
organização e execução de Concurso de Bandas e
Fanfarras, compreendendo o planejamento,
coordenação, regulamento, credenciamento,
arbitragem especializada incluindo cache,
hospedagem, alimentação e deslocamento, equipe
de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração,
sonorização para anúncios, estrutura(decoração,
iluminação, sonorização, telão), premiação,
emissão de resultados, brigadista, alimentação das
bandas (café, almoço e janta), equipes de
limpeza.

01 Serviço 01 R$ R$
20.638,00 20.638,00

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei n° 14.133/21.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. lESflMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$20.638,00 (vinte mil, seiscentos e trinta e oito

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos ser\'iços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
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3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuaiidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

para a

|4. [FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover e realizar o II Concurso de

Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, evento de caráter cultural, artístico e educacional

incentiva a prática musical, o desenvolvimento da disciplina, da cidadania, do trabalho em equipe e a

valorização da cultura entre crianças, adolescentes e adultos.

O concurso reunirá bandas e fanfarras de diversos municípios, promovendo o intercâmbio cultural,

fortalecendo as corporações musicais e proporcionando à comunidade um evento de relevante

interesse público. Além de incentivar a formação musicai e cívica, o evento homenageia José Lirio,

reconhecendo sua contribuição para o desenvolvimento das bandas e fanfarras e para a cultura no

Município de Piên.

Considerando a complexidade da organização do evento, que demanda equipe técnica

especializada, arbitragem qualificada, estrutura, sonorização, alimentação, hospedagem, logística,

brigadistas, equipe de limpeza, premiação e demais serviços específicos, faz-se necessária a

contratação de empresa especializada, capaz de executar de forma integrada todas as etapas do

concurso, assegurando qualidade, eficiência, segurança e o cumprimento das normas técnicas

aplicáveis.

A contratação permitirá a realização do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José

Lirio com adequado planejamento e organização, garantindo igualdade de condições às corporações

participantes, transparência no processo de avaliação e uma experiência segura e de qualidade para

competidores, público e equipe organizadora, contribuindo para o fortalecimento da cultura, da

educação musical e da integração regional, em atendimento ao interesse público e aos objetivos da

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

que

6. [FONTE ORÇAMENTARIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00
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6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. íexigências de habilitação
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A empresa a ser contratada deverá comprovar capacidade técnica e Operacional para a

organização e execução de concursos de bandas e fanfarras ou eventos de natureza semelhante,

demonstrando experiência compatível com o objeto da contratação.

8, LOCAL E PRAZO DE EíiTREGA

8.1. LOCAL: Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes.

8.2. PRAZO: Conforme cronograma alinhado com a secretaria para a data de realização do evento

prevista para 24 de outubro de 2026.

SREQUISITOS DA CONTRATAÇÃO9.
■ri."

9.1. A execução dos serviços deverá contemplar, no mínimo, o planejamento, coordenação e

organização do evento, elaboração e aplicação do regulamento, credenciamento das corporações

participantes, disponibilização de equipe de arbitragem especializada, sistema de avaliação e apuração

dõs resultados, sonorização, estrutura e decoração, premiação, brigadistas, equipe de limpeza,

alimentação das bandas participantes, além de todos os recursos humanos, materiais, equipamentos e

serviços necessários à perfeita realização do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José

Lirio.

9.2. A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados e em quantidade Suficiente para a

execução dos serviços, responsabilizando-se por todos os custos com pessoal, transporte,

hospedagem, alimentação, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais despesas

decorrentes da execução contratual.

9.3. Todos os materiais, equipamentos e serviços fornecidos deverão atender às normas técnicas e à

legislação vigente, especialmente às normas de segurança, saúde, acessibilidade, prevenção e

combate a incêndios, bem como às exigências dos órgãos fiscalizadores competentes.

9.4. A empresa deverá cumprir rigórosamente os prazos estabelecidos pela contratante, garantindo a

montagem, execução e desmontagem da estrutura dentro do cronograma definido, assegurando a

qualidade, eficiência, segurança e continuidade dos serviços durante toda a realização do evento.

9.5. A Contratada deverá manter um responsável técnico ou coordenador presente durante todo o

período de execução do evento para acompanhar os serviços e atender prontamente às solicitações

da fiscalização do.contrato.

27

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001r40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

87
U -

10. IRECEBIMENTO E critério de ÀCEITACÃO nn naiFTn

10.1. 0 objeto será recebido pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, observando-se os
seguintes procedimentos:

10.1.1. O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços e a realização do II

Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, mediante verificação do cumprimento das

obrigações contratuais e da execução dos serviços contratados.

10.1.2. 0 recebimento definitivo será efetuado após a conferência da execução integral do objeto,
incluindo a prestação de todos os serviços previstos, a entrega dos resultados oficiais do concurso,

relatórios, documentos e demais obrigações contratuais, desde que não sejam constatadas

irregularidades.

10.1.3. Caso sejam identificadas falhas, inconsistências ou serviços executados em desacordo com as

especificações estabelecidas, a Contratada sera notificada para promover as correções necessárias,

sem ônus para a Administração, no prazo fixado pela fiscalização.

10.1.4. Somente será considerado definitivamente recebido o objeto após a comprovação de que

todos os serviços foram executados de forma satisfatória, em conformidade com as exigências do

Termo de Referência, do contrato e da legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilidade da

Contratada pela qualidade dos serviços prestados.

10.1.5. Somente após o recebimento definitivo e a apresentação da respectiva Nota Fiscal será

autorizado o encaminhamento do processo para pagamento.

11. IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO .

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n.o 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

inexecução total ou parcial. .

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

sua
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11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar. os melhores resultados para a

Administração.

11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

ll.lOi, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor dp contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão oü adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No casõ de ocprrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11,12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

11.13. O fiscal administrativo do contratõ verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará b empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

11.14. Caso ocorra déScümprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para quê tõme as

providências cabíveis, quando ultrapassar a Sua competência.

Gestor do Contrato.

11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todós os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

11.16., O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

11.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nOrmal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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12. [obrigações DA COWTRATADA ^
12.1. Fornecimento e disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços.

12.1.2. Planejar, organizar, coordenar e executar integralmente o II Concurso de Bandas e Fanfarras

de Piên - Taça José Lirio, observando as especificações constantes no Termo de Referência e as

orientações da Contratante. Será de responsabilidade da contratada promover e realizar as inscrições
dos participantes, garantindo a participação de, no mínimo 20 (vinte) bandas marciais e fanfarras no

evento, adotando todas as medidas necessárias ao cumprimento desta exigência.

12.1.3. Disponibilizar equipe técnica qualificada para a coordenação e execução de todas
atividades necessárias ao evento.

as

12.1.4. Elaborar e disponibilizar o reguiamento do concurso, fichas de avaiiação, súmulas, planilhas

de pontuação e demais documentos necessários à realização do certame;

12.1.5. Fornecer equipe de arbitragem especializada, responsabilizando-se pelos respectivos cachês,
hospedagem, alimentação e deslocamentos.

12.1.6. Disponibilizar sistema de avaliação, apuração e divulgação dos resultados, garantindo

transparência, imparcialidade e sigilo durante o processo de julgamento;

12.1.7. Fornece toda a estrutura necessária para a realização do evento, inciuindo decoração,

equipamentos, mobiliários e demais itens previstos no Termo de Referência;

12.1.8. Disponibilizar sistema de sonorização adequado para anúncios, cerimonial e demais atividades

do evento, responsabilizando-se pela instalação, operação e desmontagem dos equipamentos;

12.1.9. Fornece a prèmiação prevista, compreendendo troféus, medalhas e demais itens definidos

pela Contratante;

12.1.10. Disponibilizar brigadistas durante todo o período de realização do evento, em quantidade

compatível com a legislação vigente e as características do local;

12.1.11. Fornecer alimentação às bandas participantes, compreendendo café da manhã, almoço e

jantar, conforme quantitativos definidos pela Contratante e observando as normas sanitárias vigentes;

12.1.12. Disponibilizar equipe de limpeza para manutenção e higienização dos espaços antes,

durante e após o evento;

12.1.13. Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, operação e desmontagem de todos

equipamentos e estruturas utilizados;

12.1.14. Cumprir todas as normas de segurança, saúde, higiene, acessibilidade e demais legislações

aplicáveis;

12.1.15. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários,

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer vínculo

com 0 Município;

12.1.16. Manter um responsável técnico ou coordenador presente durante toda a realização do

evento para atendimento imediato às demandas da fiscalização;

12.1.17. Reparar, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades constatadas pela

fiscalização, no prazo determinado pela Contratante;

os
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t 12.1.18. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos e executar os serviços com qualidade,

eficiência e observância aos princípios da administração púbiica;

12.1.19. Emitir relatório final contendo os resultados oficiais do concurso, classificação das

corporações participantes e demais informações solicitadas pela Contratante;

12.1.20. A execução dos serviços observará o cronograma estabelecido pela Contratante, devendo a

Contratada concluir todas as etapas previstas, incluindo montagem, realização do evento,

desmontagem, entrega dos resultados oficiais e demais documentos exigidos.

12. [OBRIGAÇÕES DA CÕMTRATAWTE
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

ã.3. Ilkgislaçãq aplicada"
13.i. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021.

14.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

compreendendo o período necessário para o planejamento, organização, execução, fiscalização e

encerramento do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio, bem como para o

cumprimento das obrigações acessórias decorrentes da contratação.

«íilliií15. [FONTES DE PESQUISA

15.1. - LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

GRUPO MUSICAL SONATAS CNPJ:80.096.357/0001-54

JUAN FELIPE K. V. HERRERO MACHADO CNPJ;55.969.492/0001-10

PEDRO VIERNE CNPJ59.695.150/0001-00

CONTRATO N167/2026 MUNICÍPIO DE SENGÉS

CONTRATO N027/2025 BARRA VELHA

CONTRATO N039/2026 MUNICÍPIO DE IRATl

Elaborado em 14 de julho de 2026.
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CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N° xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um ladó o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto cóm o (a)

Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob no XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail; XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,

inscrito no CPF sob no. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

CJáusuía Mmêlrã} Contratação de empresa especializada para organização

Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio nõ dia 24 de outubro de 2026.

e execução para II

ESPECIFICAÇÃOITE UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

M E

1

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo

contrato.

a esse
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% iíParágrafo Segundo: 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido-através PREGÃO

ELETRÔNICO N° 0Ox/2O26 é dê R$XXXXX (XXXXXXX) no quaj se inclui todos bs tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto. " -

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterizaçãò

, dos serviços e resuitados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e. para todos os fins de difeitp,-obrigando as partes em .todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^ OOx/2026

documentações complementares,, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta- do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em-complemento a èsté contrato e a assinatura da CONTRATAda, definir suà-extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir otdas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

e suas

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Contrãtaiite.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segurida; A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conforrnidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.'

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos

os equipamentos e. materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO NO Oxx/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

Simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

; recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante,.observado o prazo conforme especificado rio termo de referencia.

- LÔCAL: Ginásio,de Esportes GlaUdio de Oliveira Mendes.

PRAZO: O início para a prestação dos serviços se dará conforme cronpgrama estabelecido pela

Secretaria para a realização do Evento.
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bA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCiáusula Terceira: Fica designado como fiscai do contrato Aiexandra Aparecida da Cruz Laurindo,
Matrícula 4766252.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de.quê trata este item não exciui nem reduz a responsabiiidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidadé da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com 0 art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relâcionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmer''"

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e'

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei

no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se eompromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante 0 prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade compètente, dê que as condições e os preços permanecêm vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo. :

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pênalizado

nas sahçõês de declaração de ihidoneidade ou impedimento de licitar ê contratar com o poder público,

. observadas as abrangências de aplicação.
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. Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem dê fornecimento

emitida peio fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a.adiantar os pagamentos.

Parágrafo. Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

iC|áúsii.ila Quinta: O valor total da aquisição é de R$ . (....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente( s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPG (índice Nacional de

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa
prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

ipláusu[a Se^a: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste

antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, ás partes elegerão novo

índice oficial, para reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

báusiiíâ SétiniTat As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CláusUla Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo Convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclüsivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, aindá, as obrigações a seguir dispostas:

a) Fornecimento e disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços,

b) Planejar, organizar, coordenar e executar integralmente o II Concurso de Bandas e Fanfarras de

Piên - Taça José Lirio, observando as especificações constantes no Termo de Referência e as

orientações da Contratante. Será dé responsabilidade da contratada promover e realizar as inscrições

dos participantes, garantindo a participação de, no mínimo 20 (vinte) bandas marciais e fanfarras no

evento, adotando todas as medidas necessárias ao cumprimento desta exigência,

c) Disponibilizar equipe técnica qualificada para a coordenação e execução de todas as atividades

necessárias ao evento

d) Elaborar e disponibilizar o regulamento do concurso, fichas de avaliação, súmulas, planilhas de

pontuação e demais documentos necessários à realização do certame;

e) Fornecer equipe- de arbitragem especializada, responsabilizan db-se pelos respectivos cachês,

hospedagem, alimentação e deslocamentos,

f) Disponibilizar sistema de avaliação, apuração e divulgação dos resultados, garantindo

transparência, imparcialidade ê sigilo durante o processo de julgamento;

g) Fornece toda a estrutura necessária para a realização do evento, incluindo decoração,

equipamentos, mobiliários e dêfnais itens previstos no Termò de Referência;

h) Disponibilizar sistema de sonorização adequado para anúncios, cerimonial e demais atividades do

evento, responsabilizando-Se pela instalação, operação e desmontagem dos equipamentos;

i) Fornece a premiação prevista, compreendendo troféus, medalhas e demais itens definidos pela

Contratante;
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j) Disponibilizar brigadistas durante todo o período de realização do evento, em quantidade
compatível com a legislação vigente e as características do local;

k) Fornecer alimentação às bandas participantes, compreendendo café da manhã, almoço e jantar,
conforme quantitativos definidos pela Contratante e observando as normas sanitárias vigentes;

I) Disponibilizar equipe de limpeza para manutenção e higienização dos espaços antes, durante e após
o evento;

m) Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, operação e desmontagem de todos os

equipamentos e estruturas utilizados;

n) Cumprir todas as normas de segurança, saúde, higiene, acessibilidade e demais legislações
aplicáveis;

o) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários,

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer vínculo

com 0 Município;

p) Manter um responsável técnico ou coordenador presente durante toda a realização do evento

atendimento imediato às demandas da fiscalização;

q) Reparar, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades constatadas pela

fiscalização, ho prazo determinado pela Contratante;

r) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos e executar os serviços com qualidade, eficiência e

observância aos princípios da administração pública;

s) Emitir relatório final contendo os resultados oficiais do concurso, classificação das corporações

participantes e demais informações solicitadas pela Contratante;

t) A execução dos serviços observará o cronograma estabelecido pela Contratante, devendo a

Contratada concluir todas as etapas previstas, incluindo montagem, realização do evento,

desmontagem, entrega dos resultados oficiais e demais documentos exigidos.

para

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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g) Cientificar o órgão de representação judiciai dã Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado,, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.P 14; 133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao- interesse coletivo;

dér causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

.c)

d)

e)

justificado;

f) não celebrar o contrato oU não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para d certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação õu praticar ato fraudulento na execução.do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nõ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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Ê!M!sy.|a bâçím^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas

seguintes sanções:

as

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "c", "d", "e" "f" e "g" da cláusula nona deste contrato,

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

sempre que nao se

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "I", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas
'

alíneas "b", "c", "d", "e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela Inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada.,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta

por cento) do valor total do contrato.
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c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será

por cento) do vaíor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da clausula nona, a multa compensatória será dè 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do vaíor do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da clausula nona, a multa

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valpr total do contrato.

Vo (dez

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.o da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

, Parágrafo Sétimo;: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nOs moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo:. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante áo contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida

administrativamente .no prazo máximo de 30 (trinta) dias/ a contar da. dáta do recebimento da

comunicação enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampia defesa ao contratado, observando-sq o procedimento previsto no caput e

parágráfos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo DécimO-Primêiro; Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peçuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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■ IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controie.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceíro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quínto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por éla apiicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Alt. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Çláusuia Décima-Primèira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isSo ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçanhentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima dâta de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: CasO;a notificação da nãò-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

'■ \

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo neie fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
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fPscalizáção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula DéçimaJPrimeíra:; 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

P!3U^Jà_^çima_^guiTdaj_ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

iÇláusula Décima Terceira; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

ao

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE
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Wagner Albuquerque xxxxxx

Procuradoria Jurídica
Secretáriò de xxxxx

GAB/PR 132.993
Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município dè Piêh;
c) nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

f) até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

em

ou por

de de 2026.em

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente é carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujõ objeto é

T

item I Unid Gtde Descrição Vaíor Valor Total

i Unitário
i

O prazo de validade da proposta de preços é de fínserír o prazo de yá/idádé)i(irísérkp pr^^^
de vandad&pore^ensp)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP,)]

LOcal, de de 2026.

(nõme legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE;
CNP3:

ENDEREÇO:

E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado
digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

piataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros
necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não
compondo 0 preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou
ressarcimento por parte da Administração, èm nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemehto de
eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à
operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

- cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei 0° 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNP3 []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/202, cujo objeto é ... .

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

49

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rnail: licitacoes.admini5tracao@Dien. pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



¥

I Prefeitura Municipal de Piên
* Estado do Parana

í
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no ÇNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de IdentidadeRepresentante Legal, Sr.(a)
inscrito no CPF/MF sob o n°n.°

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.
de no ..i /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa,
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, dè
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme indso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

V.

ou
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 1,900.00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 321/2025

TOTAL 86,200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS,

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.”

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exereício de 2025,
no que couber;

,86.200,00
DECRETO N." 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

ao

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias;

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

3.3.90.39.00.001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURmiCA

4.121.4.27

ALTERA DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.

1000 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00
o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. r Fica alterado o art. 1“ do Decreto n" 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. r Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021, ifca nomeado:

I - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matricula n” 4766333
função de Pregoèiro.

§ 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação,
funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável peia condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVTARIOS05

VUÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEmOS ■ PESSOA JURÍDICA

01065 - Transferências da União Referentes ás participações
exploração de Petróleo c Gás

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00

1310 na
11.900,00

SUBTOTAL
11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
15.451.6.18 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 jOOOO-^ecursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00
para exercer a

TOTAL

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, .86.200,00

Artigo 2.” - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.° serão utilizados:

O cancelamento pareial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1“ do artigo 43 da Lei Federal n“. 4.320/64:

as

Anulação

Códigos Descrição Valor
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS. E URBANISMO

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

04.001

4.121.4.27

3.3.90,33.00,001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃÕ
OQOQO - Recursos Ordinários (Livres) MAICON GROSSKOPF

Prefeito

980
7.900.00,

SUBTOTAL
7.900.00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
VIAÇAOE SERVIÇOSRODOVIÁRIOS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS ^
MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às participaçOes na exploração
de Petróleo e Gás

05

05.001

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

15.452,5.210

3.3.90,30.00.00

1280
11.900.00

\\'\5'W'.diariomunicipal.com.hr/amp 265
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EDSOM LUJZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Art. 6” Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3BI3C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ
PREFEITUltA MUNlCffAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

DECRETO N" 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

EXONERA EDUARDO DUARTE

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DA

LEI FEDERAL N° 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1“ Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n”

009.***,***.**^ matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. r Nomeiá-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n° 4766178 para exercer a fimção de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n“ 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2° Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n° 14.133/2021:

Bernadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°

105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n“ 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
í' - auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar
decisões.

§ 1 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e'

contratações municipais.

§ 2 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 292/2025

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piêii , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

ao

as suas

com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559
de 16 de dezembro de 2024 resolve:

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa
orçamentárias:

a

Art. 4“ O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5° Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.em

nas dotações

\TOw.diariomunicinal.com.br/amn
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Protocolo: 3592/2026

Assunto: "Contratação de empresa especializada para organização e execução do II Concurso
de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio",
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para anáiise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "Contratação de empresa especializada para organização e

execução do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio",

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação,, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

n. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modaiidades de iicitação originaimente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item se mostra adequado ao objeto da contratação, em razão

da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios para a

Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, Como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e o .cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

ernoaepien

www.pien.pr.gov.br
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autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente.

De outro giro, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, onde o setor de contabilidade e a Secretaria de

Administração e Finanças informaram que: "quando se tratar se registro de preços o saldo

orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho".

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

De outro giro, oportuno destacar que a presente licitação se destina exclusivamente

para Micro e Pequenas empresas, sediadas local ou reglonalmente, nos moldes do disposto na

Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração Pública

"deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil Reais)", e na lei municipal de n.° 1.625/2026.

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, .de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

áer contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.
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Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, pãra o referido procedimento iicitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Peio exposto, e pelos fundamentos apresentados, tem-se que o Procedimento

Iicitatório, cujo objeto é a "Contratação de empresa especializada para organização e execução

do II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lirio", encontra-se, em linhas gerais,

respaidado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo

menor preço por item, bem como aprovada a minuta do edital e seus anexos.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vincuiação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 27 de julho de 2026.

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

@ ü governodepien
www.pien.pr,g'ov-br
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Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Piên/PR, em 28 de julho de 2026. Publicado por;

Daniele Cieslinsky
Código Identificador: 6B9D088CSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 053/2026

Publicado por:
Daniele Cieslinslcy

Código Identificador:0BF8E3BD
PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEMSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1003, DE 28 DE JULHO DE 2026.

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de utensílios

domésticos, materiais de copa e cozinha e itens de cama conforme

necessidade das Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a

partir 31/07/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.
Abertura das Propostas: 14/08/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

PORTARIA N” 1003, DE 28 DE JULHO DE 2026.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,
Piên/PR, 29 de julho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira MunicipalRESOLVE:

Art.

MAIDANCHEN ZAPPE, portadora da cédula de identidade civil

;om RG/CPF n° 006.***.***-** matrícula fimcional 4765987,
■jcupante do cargo público de Assistente Administrativo, o

pagamento de diária(s);

ROSÂNGELAConceder a servidora pública1° Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:DA2C7D09

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 054/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N” 054/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Período de

afastamento

Quantidade de
diárías

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Participação
Seminário da Uneme

em 03/08

04/08/2026

e São José Dos

Pinhais/PR
2(dois), R$ 122,00 7578/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para organização e

execução para II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José
Lirio no dia 24 de outubro de 2026. Entrega das propostas: a partir
31/07/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.

Abertura das Propostas: 18/08/2026 às 09;30h (horário de Brasília)
no site já citado.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de julho de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Piên/PR, 29 de julho de 2026.

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador: 1BF01F8A

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por;
Thais Becker de Souza

Código Identificador:72CC0BDF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1004, DE 28 DE JULHO DE 2026.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N“ 16, DE 29 DE JULHO DE 2026.

RESOLUÇÃO N“ 16, DE 29 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA N“ 1004, DE 28 DE JULHO DE 2026.

Concessão de diária para agente político(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estadò do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

Resolve:RESOLVE:

Art. 1° Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professor com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2026, conforme segue:
Estabelecimento de Ensino

Art. 1° Conceder ao servidor público MAICON GROSSKOPF,
portador da.cédula de identidade civil com RG/CPF n° 080.***.***-

matrícula funcional 4765237, ocupante do cargo público de agente
político de Prefeito, o pagamento de diária(s):

**

Turno Classificação Nome

Centro Municipal de Educação
Infantil Tia Nena

1° Letícia Pscheidt Machado

Galvâp
Manhã

Período de

afastamento

Quantidade de
diárías

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenhò

Piên, 29 de julho de 2026.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária de Educação

Assembléias Gerais do

COMESP
28/07/2026 Curitiba/PR I (uma) R$61.00 7354/2026

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código Identificador:4D12B8F4

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de julho de 2026

w^^'w.diariomunicipal.com.br/ainn 245
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Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000054/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000206

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC toma

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAiS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 30/Ô7/2026 13:15

IIMiCIO REC. PROPOSTA: 31/07/2026 00:00

FIM REC. PROPOSTA: 18/08/2026 09:29

■' lICIO DISPUTA: 18/08/2026 09:30
.- PO DE LANCE: MENOR UNCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: SIM

VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 20,638,0000

OBJETO DO PROCESSO

Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José Lirio
no día 24.de outubro de 2026.

Para demais informações contato via e-maii: licitacoes.administracao@)pien.pr,gov.br, telefone; 4136321136 ou acesso pelo link;
https://bnccomnras,rnm/Pforcss/Proce.s.sVÍpw?

Ba!aiy2aaBEkz%5PUu3XoSIMhpHz2.7Ry4J6g«£gYPBFR,VlDR7KT15S4S8SmTdrn8kZaXSzGQGnfBft,vMi7nS 871°/„2FHnPrvl(74li:4/ian7,.,H, u3o70MMxBT9.sp.35M7Y°43n

THAIS BEcteRbjàiêÜzA
PIÊN-PR - 30/07/ Ope
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS 00 PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000054/2026
Processo Ádrninistrativo N® 00000G00Ò000000002Õ6

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/07/2026 13:15:33

LOTEI

Item: 1 Quant.: 1

Descrição^ Organização e execução de,Concurso de Bandas e Fanfarras, Contratação de empresa especializada para
organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras,-compreendendo o planejamento, coòrdenação,
egulamento, ;credenciâmentò,, arbitragem especializada inciuindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento,
equipe de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração,.sonori zação para anúncios, estrutura(decoração,
iluminação, sonorização, tèjão), premiação, emissão de resultados, brigadista, alimentação das bandas (café, almoçO
janta), equipes de limpeza.

Unidade: SG30 Vai. Ref.: 20.638,00

e

Autor Mãrca/Modelo Valor

PARTICIPANTE 442 Serviço 20.000,00

PARTICIPANTE 996 Serviço 20.638,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1 de 1
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NIRE: 41815339881
119

CNPJ: 47.697.978/0001-18

KAmN TUANI BARBOSÀ_07745275954 ?

KARIEN TUANI BARBOSA, brasileka, solteira, natural da cidade de Piên/PR, nascida em

30/01/1990, RG 0° 9742735-6 SESP/PR. e CPF n° 077.452.759-54, CNH 04506522398

Detran/PR., residente e domiciliada na Estrada Principal, s/n°. Bairro Lageado dos Martins, Piên

- PR., CEP 83.860-000, Empresário individual, sob

BARBOSA 07745275954, com sede à Estrada Principal, s/n°, Bairro Lageado dos Martins, Piên
- PR., CEP 83.860-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41815339881

24/08/2022, CNPJ/MF sob o número 47.697.978/0001-18; Resolve assim. Alterar e consolidar o

Instrumento de Inscrição.

empresarial KARIEN TUANI0 nome

em

Cláusula Primeira - O empresáiio individual a partir desta data girará com o nome empresarial
KARIEN TUANI BARBOSA.

Cláusula Segunda - A empresa terá como objeto social as atividades de sonorização e de
iluminação, aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos
musicais, serviços de som para publicidade;

Cláusula Terceira - O capital social passa a ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais) totalmente
subscrito e já integralizado em moeda corrente do País;

Cláusula Quarta - Das Disposições Finais: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo.

Cláusula Quinta - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista

modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte
redação:

as

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO
NIRE: 418.1533988.1

CNP,T: 47.697.978/0001-18

KARIEN TUANI BARBOSA

KARIEN TUANI BARBOSA, brasileira, solteira, natural da cidade de Piên/PR, nascida

30/01/1990, RG n° 9742735-6 SESP/PR. e CPF h° 077.452.759-54, CNH 04506522398

Detran/PR., residente e domiciliada na Estrada Principal, s/n°. Bairro Lageado dos Martins, Piên

em

1
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NIRE: 41815339881 120

CNPJ: 47.697.978/0001-18

KARIEN TUANI BARBOSA 07745275954

- PR., CEP 83.860-000, Empresário individual, sob
BARBOSA 07745275954, com sede à Esteada Principal, s/n", BaiiTO Lageado dos Martins, Piên -
PR., CEP 83.860-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41815339881

24/08/2022, CNPJ/MF sob o número 47.697.978/0001-18;

empresarial KARIEN TUANI0 nome

em

Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, CC)- O Empresário
Individual gira com o nome empresarial KARIEN TUANI BARBOSA.

Cláusula Segunda - DO CAPITAL (ART. 968, III, CC) - O capital é de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País.

Cláusula Terceira - DA SEDE (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem sua sede no
seguinte endereço; Esteada Principal, s/n°, Lageado dos Martins, Piên/PR., CEP 83.860-000.

Cláusula Quarta - DO OBJETO (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem por objeto
o exercício das seguintes atividades econômicas: atividades de sonorização e de iluminação,
aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais,
serviços de som para publicidade;

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI

N" 8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas

as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal,
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado pelo
Empresário Individual.

Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se

enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro

de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do

art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC 123/2006).

2
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;> •:^Í.TERàÇÂ:0 DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NIRE: 41815339881

CNPJ: 47.697.978/0001-18

KARIEN TÜANI BARBOSA 07745275954

1:21

Cláusuia Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro - Estado do Paraná,
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Piên/PR., 31 de janeiro de 202.5.

■ KARIEN TUANI BARBOSA

CPF; 077.452.759-54

X.

3
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa KARIEN TUANI BARBOSA consta assinado digitalmente por:

IDENTiFICAÇÃO DO(S) ASSÜMAN rE(S)

CPF/CNPJ Nome

07745275954 KARIEN TUANI BARBOSA

i

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/02/2025 17:26 SOB N® 20250525143.

PROTOCOLO: 250525143 DE 03/02/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12502115069. GNPJ DA SEDE: 47697978000118 .

NIRE: 41815339881. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/01/2025.
KARIEN TUANI BARBOSA

JUCEPAU
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade desce documento, se impresso, fica sujeico à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO,DE INSCRIÇÃO - -
47.697.978/0001-18.
MATRIZ J

DATA DE ABERTURA

24/08/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

KARIÈN TÜANI BARBOSA'

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GALIZE SOM E LUZ

•PORTE

ME ;/

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, do vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente

5?i12-0-02 - Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual

73.Í9-0-99 -'Outras ãtividades dè'püblicidã'de líãò éspecifiçãdãs ãnteriormente j
74.20-0'-01- Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina '

74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
90.01-9-02 - Produção musical

CODlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTOLOGRADOURO

EST PRINCIPAL

NUMERO

S/N

CEP BAIRRO/DISTRITO

LAGEADO DOS MARTINS

MUNICÍPIO

PIEN

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

KARIEN.TUANI@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(47)9109-0819

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SlimÇAO CADASTRAL

Ativa )
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/08/2022

MOTIVO DE SITUÃÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido hõdjã 13/08^^^^ (data e hora de Brasília).

aboutiblank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ÇERTIDÃO POSITIVA CÒM ÉFlltÒS Dl NEGÀTIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDÉF^is E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: KARIEN TUANrBARBOSA'

(CNPJ:"47.697.978/0001-18 ::

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Â aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Ernitií^ àsj,1.:04:07.do-dia. 13/08/2026 <hora e data de Brasília>.

iValjdWté_09/02/2027. - - v
Código de controle da certidão: 1BD2.5C3F.7EC1.FAC5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar imprimir
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■'CííilXA EG'Or^ÕMICÁ FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

''47.697.978/0001-18-

kÃRÍÍÍ^TUANlLBARBOSA_'''

EST PRINCIPAL S/N / LAGEADO DOS MARTINS / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio (de_T990_,_certlfica .que,,, nesta data, a
empresa acima identificada''”encontra=se_em..situação.. regular .perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V^lidãd^ 27/07/^26X25/Ç)W2^& . 7

Certificação Número: 2026072706025891290807

Informação obtida em 13/08/2026 10:56:24

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.aov.br

https;//consUlta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregaclor.jsf 1/1
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Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n” 373 - Centro - Piên - ftiraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1854/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

1

NEGATIVA N”: 1854/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: rKARIEN TUANI BARBOSA

PROTOCOLO CNPJ.n“__

47r697,978/b001rl8
Inscrição Municipal n° 26107

n“

ENDEREÇO

ESTRADA PRINCIPAL, S/N - LAGEADO DOS MARTINS Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de sonorização e de iluminação, Produção de filmes para publicidade. Atividades de produção cinematográfica,
de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente, Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual.
Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente. Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e

submarina, Filrnagem de festas e eventos. Produção musical. Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e

pessoal; instrumentos musicais

Documento emitido em: Piên, 13 de Agosto de 2026 por « Equiplano Público Web

Certidão yájida:até: 12/09/2026^SEM RASURAS E NO^ ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QETX54XCX992.

».

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

Página 1 de 2
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KARIEN TUANI BARBOSA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.697.978/0001-18

Certidão n°: 69239041/2026

Expedição: 13/08/2026, às 11:02:34

09/'0'2/2 027~18 0 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certif iça-se que I^íllÊN TÜÁJp^^BÃRBdSÁJ (MATRÍz' E

no ÇNPJ sob o n°;-4'7T69779787¥0'01^^I'8',//não consta" còmo inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça dp Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtetst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado,da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N9 39807222-18

Certidão fornec[^|DaxajDjCDJ,EJMF:v47.697:.ST8/^1^^^
Norrie; KAmÉN^ÜÁNj BÀRB0S^b^45^954-
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

règistrados ou que venham á ser apurados,lceiti.fic.arno,S-,ãue.,.verJficãndo os registros da Secretaria de
■ Estado da Fazenda, cohstatambs;jilqji^tÍr;-péhdêhciasíem homeéo çontribuinte acirtia identificado,

nestádata. . . '

Obs.: Esta certidão, engloba todos ps estabelecimentos da èmpresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e nâp tributária, bem como ao deácumprimento dé obrigações tributárias acessórias.

pálida até 28/1b/2026> Fornecimento Gratuito ,

A âutéhticidadé desta certidão deyerá ser confirmada via Internet

www.fazehda:Dr.aov.br

Página 1 de 1
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DECLARAÇÃO COMPLETA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 54/2026

KARIEN TUANI BARBOSA, inscrita no CNPJ sòb o n.° 47,697.978/0001 -18, por intermédio de

seu representante legal, SrH KARIEN.TUANI BARBOSA portador(a) do CPF n.° 077.452.759-

54 e da carteira de identidade n.° 9742735-6 SESP/PR, DECLARA: para fins de obtenção dos
béneficios da Lei Complementar n“ 123/2006, com as alterações que lhe sucederam, não estar

incursa em nenhuma das vedações do §4° do art. 3° da referida Lei, considerando, ainda, o que
■ preconiza o §5° ê §6° do mesmo dispositivo legal. Declara-se ainda, que não Celebrou contratos

cõm a Administração Pública, nò ano calendário de realizáção da licitação, cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

Declara aihda:

á) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público-que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em liçitaçãoou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou, contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas eSferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de direito
e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de intermediação,
adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado digital, suporte técnico, ou
quaisquer outras despesas decorrentes do uso da plataforma eletrônica indicada no Edital

(incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários ao acesso/participação) são de exclusiva
responsabilidade do licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública
e não compondo ò preço da proposta.

2. Reconhêce que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou ressarcimento por
parte da Administração, em nenhuma fase (sesSão pública, adjudicação, homologação,
contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se â manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciámento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais



taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer indisponibilidade
que decorra de sua esfera de atuação.

4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam, o licitante ás sanções administrativas cabíveis

previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei n° 14.133/2021), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

Por fim declara que cunipre todos os requisitos da habilitação.

PÍAn/PP i A rÍA Anrvçtn Ho 909^
Documento assinado digitalmènte

KARtENTUANI BARBOSA

Data: 12/08/2026 12;39:28-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

KARIENTUANI BARBOSA



GRUPO MUSICAL SONATAS

CNPJ: 80.096.357/0001-54

Rua: Afonso Lucip Pereira, 181

Bairro: Serra Aita - São Bento do Sui - SC

Fones: (47) 999946967 (47) 984157145

e-maii: sonatas2Q19@qmail.com /

facebook.instaaram@BandaSonatas

www.sonatas.com.br
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ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
.,«1

São Bento (do Sul, 03 de dezembro de 2025.

í;>
V

V-.
r

Átestamp,s para os devidos fins, que a empresa Karfèn Tuani Barbosa

(Galizé Som e;Luz), iríscrita no CNPJ sob,número 47.697.978/0(|0 1-18, com ;

sede na Estracda Principal, s/n - Lageado - Piên - PR, forneceulserviços
profissionais dp sonorização, tpontqgem dé palco e painel de LEO em eventos.

. à essa instituição, i

V- í i;. „ L I . I f. I
í, Çs.servi.ços forãm executados de forma satisfatória, atendendo

integralmente as especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas, . j

demonátrandoxapacidade técnica^qualidade e respons|bilidade no | ‘
desempenho de suas atividades.

Assim, fica atestado a qualificação, técnica da emfpresa sljpracitada para
executar fornecimentos de natureza e complexidades.sêrriélhTàhte s.

Por ser a expressão da-verdade; firmamos o presente.

d
'M

K

í

r-[(

%

s V

{

W

ir.i

f

Respeitosamente,
Documento assinado digitalmente

EDiSONSONCINIDELIMA

U Data; 03/12/2025 09:24:06-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Grupo Musical Sonatas

CPF/CNPJ: 80.096.357/0001-54
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PIÊI^
SECRETARIA.OE

jESPQRTÈ, CULTURA
ELAZER

Rua Amazonas, 256

Centro. Pl&i-PR

03.860-000

PREFEITURA
(41) 3632-1487

ATESTADÇ DE QUALIFICAÇÃO TÉCNiCA

Piên, 01 de dezembro de 2025.

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa KARIEN TUANI BARBOSA, inscrita no CNPJ sob ns

47.697.978/0001-‘18, com sede à ESTRADA PRINCIPAL,S/N. - Lageado Piên/PR, forneceu serviços
profissionais de sonorização em evento a esta instituição.

Os serviços foram executados de forma satisfatória, atendendo integralmente às especificações técnicas,
prazos e condições estabelecidas, demonstrando capacidade técnica, qualidade e responsabilidade
desémpenho de suas atividades.

Assim, fica atestada a qualificação técnica da empresa supracitada para executar fornecimentos de natureza
e complexidade semelhantesi

Por ser a expressão da verdade> firnhamos o presente.

no

Respeitosamente,

r

Adriana de FatirnVl igoso Bueno Franco

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

I

í!

•;

@ H governoclepien
www.plen.pr.gov.br

Rua Amazonas, 256-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



133Proposta para Pregão eletrônico Õ54/2026.

Obieto: Contratação de empresa especializada para organização e execucão do II concurso dé bandas e
fanfarras de piên a taça José Lírio no dia 24 de outubro de 2026.

DESCRIÇÃOITEM UN UND. MEDIDA

Contratação de empresa especializada para organização e

execução de concurso
compreendendo

regulamento, credenciamento , arbitragem especializada
incuindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento
equipe de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração
sonorização para anúncios, estrutura ( decoração
iluminação, sonorização, telão) premiação, emissão de

resultados, brigadista, alimentação das bandas ( café,
alrfioço, janta) équipes de limpeza.

01

de bandas e fanfarras

planejamento, coordenação0

01 SERVIÇO
Valor da proposta :|R$ 18.500,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 18.500,00 (Dezoito mil e quinhentos reaist

Validade da Proposta 60 dias:

Despeéas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente
por conta da Empresa:

KARIEN TUAN! BARBOSA CNPJ: 47.697.978/0001-18 ESTRADA PRINCIPAL. S/N. BAIRRO: LAGEADO DOS
MARTINS - PIEN - PR. Foné: (41) 99639-5295. e-mail: karien.tuani@hotmail.eOm

Dados Bancários: Banco Sicoob. AG: 3035. CC 399078.

Apresentamos nossa proposta conforme item e preço, estabelecidos no edital.

Rio Negriiiho/SC, 18 DE AGOSTO DE 2026.

r

Documento assinado digitalmente

KARIEN TUANI BARBOSA

Data: 18/08/202610:15:04-0300

Verifique em https://validar.lti.gov:br

KARIEN TUANI BARBOSA

O.
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PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000054/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000206

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BEGKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/07/2026 13:15:33

MOVIMENTOS DO PROCESSO

13/08/2026 10:48:34 CADASTRO DE PROPOSTA KARIEN TUANI BARBOSA

17/08/2026 10:15:17 CADASTRO DE PROPOSTA BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE NEGOCIOS LTDA
18/08/2026 09:30:03 MENSAGEM PREGOEIRO

' ;om dia

5/08/2026 09:30:14 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos IniciQ a disputa
18/08/2026 09:45:00 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme previsto em edital, fica aberto o prazo de duas horas para o envio dos documentos de habilitação.
18/08/2026 09:45:16 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares.
18/08/2026 09:45:21 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 18/08/2026 11:45:20
18/08/2026 10:45:39 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 3e9334ccb705462d851a94e1ff508a9f.pdf aos documentos
complementares.
18/08/202610:46:28 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 763786cd473c42b891fd28bbd47ab082.pdf aos documentos
complementares.
18/08/202610:46:30 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 8aa83c70b0fc4885909dce6bdf6d7d52.pdf aos documentos
complementares.
18/08/202610:46:49 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 960f9632fde945f6b5e28e6125ae91f0.pdf aos documentos
complementares.

/ 18/08/202610:46:52 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 72a6de2b562e4100a78b071a26f41d30.pdf aos documentos
complementares.
18/08/2026 10:46:56 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 371ecb50e72346e09e8c12fa25266964.pdf aos documentos
complementares.
18/08/202610:46:58 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 40d0f10e7a834d01a6eeb65d19be8202.pdf aos documentos
complementares.
18/08/202610:46:59 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo aaccde50d49f45b78b657f8f3a47b9c9.pdf aos documentos
complementáres.
18/08/202610:47:01 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 044f7b5eb9a447d994a52028450dc718.pdf aos documentos
complementares.
18/08/2026 10:47:07 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo f74ea31a9a7846bcb180edf2333144ee.pdf aos documentos

complementares.
18/08/2026 10:47:09 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo 1199ecc97fe040ca92baddceb97b591a.pdf aos documentos

complementares.
18/08/202610:47:12 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante KARIEN TUANI BARBOSA adicionou o arquivo Cbe4a630286641b7a1631fc0b4d41c86.pdf aos documentos

complementares.

1 de 3Gerado em: 18/08/2026 13:08:19
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18/08/202611:30:22 MENSAGEM PREGOEIRO

Após analise dos documentos de habilitação, fica a empresa declarada vencedora habilitada.
18/08/202611:30:36 MENSAGEM PREGOEIRO

Iniciamos a fase de manifestação recursal.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SG30 Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, Contratação de empresa especializada para organização
execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, compreendendo o planejamento, coordenação, regulamento, credenciamento,
arbitragem especializada incluindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de avaliação
e apuração, sonorização para anúncios, estrutura(decoração, iluminação, sonorização, telão), premiação, emissão de resultados,
brigadista, alimentação das bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.
Quantidade: 1

e

Valor Unit.: 18.500,00 Valor Total: 18.500,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 KARIEN TUANI BARBOSA 442 47.697.978/0001-18 20.000,00

996 66.886.140/0001-17 20.638,00

18.500,00 Sim

2 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE 20.638,00 11,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Fina! Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

30/07/202613:15:32 PUBLICADO

31/07/2026 00:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

18/08/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

18/08/2026 09:30:21 DISPUTA

18/08/2026 09:30:21 LANCE KARIEN TUANI BARBOSA (PARTICIPANTE 442)

18/08/2026 09:30:21 LANCE BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA (PARTICIPANTE 996)
18/08/2026 09:40:21 LANCE KARIEN TUANI BARBOSA (PARTICIPANTE 442)

20.000,00

20.638,00

19.500,00

18/08/2026 09:40:21 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

18/08/2026 09:42:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é KARIEN TUANI BARBOSA

18/08/2026 09:42:21 JULGAMENTO

18/08/2026 09:42:54 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 442: Consegue melhorar sua proposta final?

18/08/2026 09:46:33 MENSAGEM KARIEN TUANI BARBOSA (PARTICIPANTE 442)
consigo para 18.500

18/08/2026 09:47:02 MENSAGEM PREGOEIRO

PAR/\ PARTICIPANTE 442: se puder reajustar a proposta no sistema agradeço.

18/08/2026 09:47:36 LANCE KARIEN TUANI BARBOSA (PARTICIPANTE 442)

18/08/2026 09:47:50 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 442: Também solicito que anexe a proposta atualizada juntamente com os documentos de habilitação na aba
documentos complementares.

18/08/2026 09:48:35 MENSAGEM KARIEN TUANI BARBOSA (PARTICIPANTE 442)

ja reajustei aqui só confere se ja deu certo, ja estou providenciando os documentos aqui.

18.500,00

Gerado em: 18/08/2026 13:08:19 2 de 3
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18/08/2026 09:49:05 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 442: Sim, está correto.

18/08/2026 11:29:44 HABILITAÇÃO

18/08/2026 11:30:40 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

18/08/2026 12:00:40 EM ADJUDICAÇÃO

18/08/202613:08:19 ADJUDICADO

PREGOEIRO: ThlWBEcksR DE SOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado eiti: 18/08/2026 13:08:19 3 de 3
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000054/2026
Processo Administrativo N° 00000000000000000206

Tipo: AQUÍSiÇÃO
PREGOEiRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/07/2026 13:15:33

TOTAL DO PROCESSO: 18.500,00

KARIEN TUANI BARBOSA 47.697.978/0001-18 18.500,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 442 Lance: 18,500,00 Total: 18.500,00

tem: 1 Unidade: SG30 Marca: Serviço

Descrição^ Organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, Contratação de empresa especializada para
organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, compreendendo o planejamento, coordenação,
regijlamentò, credenciamento, arbitragem especializada incluindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento,
equipe de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração, sonorização para anúncios, estrutura(decoração,
iluminação, sonorização, telão), premiação, emissão de resultados, brigadista, alimentação das bandas (café, almoço
janta), equipes de limpeza.

Modelo:

e

Quantidade: 1 Vai. Ref.: 20.638,00 Valor Unit.: 18.500,00 Total Item: 18.500,00

PREGOEIRO: THAIS BECI'CE'R DE SOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUERÓVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 18/08/2026 13:08:19 1 de 1
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000054/2026
Processo Administrativo N= 00000000000000000206

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/07/2026 13:15:33

LOTE 1 - ADJUDICADO -18/08/2026 13:08:19
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
/ :em: 1 Unidade: SG30 Marca; Serviço

Jescrição. Organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, Contratação de empresa especializada para organização e
execução de Concurso de Baridas e Fanfarras, compreendendo o planejamento, coordenação, regulamento, credenciamento,
arbitragem especializada Incluindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de avaliação
e apuraçao, sonorização para anúncios, estrutura(decoração. Iluminação, sonorização, telão), premiação, emissão de resultados
brigadista, alimentação das bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza
Quantidade: 1 Valor Unit.; 18.500,00

Modelo:1

Valor Total: 18.500,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 KARIEN TUANI BARBOSA ' 442 47.697.978/0001-18 20.000,00

996 66.886.140/0001-17 20.638,00

18.500,00 Sim

2 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE 20.638,00 11,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

PREGOEIRO: THAIS BEÔKER DE SOUZA

Gerado em: 18/08/2026 13:08:19
1 de 1



PIgll PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

13S

Protocolo N9 3592/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

i

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 18 de agosto de 2026.

ThaisBeclieV de Souza

Licitações y compras



*

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURlDJCA

PREFEITURA
{4113532-1136

Protocolo: 3592/2026

Objeto: “Contratação de empresa especializada para organização e execução do II
concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lírio”.

Modalidade: Pregão eletrônico n° 054/2025
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria

jurídica, o processo licitatório na modalidade pregão na forma eletrônica n° 054/2026,

cujo objeto é “Contratação de empresa especializada para organização e execução do II

concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça José Lírio”, conforme requerimento da

secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de

existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da

Pregoeira e Equipe de Apoio e, na fase externa, constatou-se que a divulgação da

licitação se deu em estrita obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos

para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica, através

da plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por

isso o objeto da licitação foi adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para analise de cumprimento de
requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória

utilizada no presente processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada

no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da

publicação de aviso do certame licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a

obediência ao prazo mínimo de publicação entre a disponibilização do edital e a abertura

Página 1 |2

@ R governodepienJTiív.-*-
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURlDICA

PR
(4113632-1136

do certame (mínimo de 08 dias úteis, como estabelecido na alínea “a”, inciso I do artigo

55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a

Comissão de Licitações a condução do procedimento licitatório em todos os seus atos,

tendo os seus membros a responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e

procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a

veracidade e vigência.

Também compete á Comissão de Licitações o julgamento

das propostas conforme a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do

preço ao valor praticado no mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a

desclassificação de propostas desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir

qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o art. 8 da Lei 14.133/2021,

podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar

o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não

havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus

trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação

e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para

acompanhar os trabalhos contratados que se atente para o recebimento dos itens

conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação ao

instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por

advogado no processo administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas

opinativa, verdadeiro controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor,

destinatário da consulta jurídica, responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên(PR), 20 de agostode_2ü2e

agní^ÃlIuquerqu
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

Página 2|2
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HOMOLOGAÇÃO PE LICITAÇÃO

0 Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o

PREGÃO ELETRÔNIÇO N” 054/2026, o qual tem como objeto a “Contratação de
empresa especializada para organização e execução para II Concurso de Bandas e

Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026”, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas:

KARIEN TUANI BARBOSA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

47.697.978/0001-18, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos
reais).

Piên/PR, 20 de agosto de 2026.

Maicon Grp^skopf
Prefeito

í
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VMM BRASIL SOLUTIONS LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob o n° 61.954.306/0001-71, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 190.496,75 (cento e noventa mil e quatrocentos e noventa

e seis reais e setenta e cinco centavos)-.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N” 1645, DE 20 DE AGOSTO DE 2026

no

LEI N° 1.645, DE 20 DE AGOSTO DE 2026.

Origem: Projeto de Lei n“ 038/2027
Piên/PR, 20 de agosto de 2026.

Autoriza abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município, no valor de R$
110.000,00.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:97684953

A Câmara Municipal de Piên, Estado dò Paraná, aprovou e eu.

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte
lei:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 054/2026

Art. r Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional

especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$

110.000,00 (cento e dez mil reais), de confonnidade com a Lei

Federal n“ 4.320, de 17.03,64, Lei n° 1.598, de 25 de setembro de

2025, e Lei n° 1.609, de 11 de dezembro de 2025, conforme
discriminação abaixo:

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 054/2026, o
qual tem como objeto a “Contratação de empresa especializada
para organização e execução para II Concurso de Bandas e

Fanfarras de Piên Taça José Lirio no dia 24 de outubro de 2026”,

e ADJUDICA o objeto era favor das seguintes empresas:

KARIEN TUANI BARBOSA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

. o n“ 47.697.978/0001-18, vencedora dos itens conforme relatório

disponivel no portal da transparência, resultando no valor total de R$

18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais).

11. Secretaria de Saúde

01. Fundo Municipal de Saúde
10.301.0014.2033 - Manutenção da Gestão em Saúde

33.72.00.00.00 - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios
Públicos

33.72.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

493 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde...R$

110.000,00
TotalPiên/PR, 20 de agosto de 2026. R$ 110.000,00

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
Art. 2° Como fontes de recurso para cobertura dos créditos abertos no

artigo 1°, serão utilizados:

1 - O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita e Fonte,

de acordo com o inciso II e § 3° do artigo 43 da Lei Federal n”

4.320/64, conforme demonstrativo a seguir:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:B7626BDF

CONTA

RECEITA

DE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N“ 1644, DE 20 DE AGOSTO DE 2026

RECEITA Descrição Valor

TETO

MUNICIPAL

MEDIA E ALTA

COMPLEXIDADE

ESTADO

FONTE 493

LEI N“ 1.644, DE 20 DE AGOSTO DE 2026.

Origem: Projeto de Lei n° 037/2026

DENOMINA VIA PÚBLICA MUNICIPAL QUE
ESPECIFICA.

I723500I0300000000 110.000,00

TOTAL 110,000,00

Total, ,R$110.000,00

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou e eu.

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte
Art. 3” Com base nas alterações desta Lei, fica autorizado a

compatibilização dos Planos orçamentários LDO e PPA para o

presente exercício.
lei:

Art. 1“ Fica denominada Rua Santos,o trecho de 200,28 metros, com

as seguintes coordenadas: ponto inicial UTM 7lll902.00m S e

657364.00m E, e ponto final UTM 7111894.00m S e 657432.00m E;
no azimute de 19°59'26", situada no Avencal.

Art. 2° Fica denominada Rua Niterói, o trecho de 278,33 metros, com

as seguintes coordenadas: ponto inicial UTM 7112761.OOm S e

657136.00m E; e ponto final UTM 7112679.21m S e 657189.15m E;
no azimute de 336°23'03", situada no Centro.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 20 de agosto de 2026.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 5° Ficam revogadas as disposições era contrário.

Piên/PR, 20 de agosto de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador: 102B7443

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1071, DE 18 DE AGOSTO DE 2026.

PORTARIA N” 1071, DE 18 DE AGOSTO DE 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:DD3431A4

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

•www.diariomunicipal.com.br/amp 316
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CONTRATO NP 135/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 054/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA KARIEN TUANI BARBOSA.

Pelo: presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF

inscrito no CPF/MF sob o: n° Õ80.xxx.xxx-17, residente e domiciliado besta cidade, neste ato assistido. pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr.'Wagner Albuquerque^ OAB/PR 132.993/PR em conjunto com a Secretária
Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátimâ Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n*^
014.XXX.989-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa KARIEN TUANI

BARBOSA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob ó n° 47.697.978/0Õ01-18, estabelecida na

Estrada Principal, Lajeado dos Martins em Piên/PR - CEP 83860-000, Fone: (41) 9639-5295, e-mail:

eduardo.comprasfrq@qmaii.com: neste ato representado pela Srá. Karien Tuani Barbosa,-portadora do CPF 0°
077.XXX.759-XX, doravante denominada CONTRATADA, resòivem celebrar o presente contrato, nos termos do

artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis ao objeto decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 054/2026 devidamente homologada pèlo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos. Obrigações e responsabilidades
de ambas as partes,

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Contratação de empresa especializada para organização e éxecução para II Concurso de Bandas e Fanfarras de
Piên Taçã José Lirio nó dia 24 de outubro de 2026.

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as. especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço, obtido através PREGÃO
-ELETRÔNICO N° 054/2026 é de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais) no qual se inclúi tódos os tributos,
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Refenêhcia dõ PREGÃO ELETRÔNICO N° 054/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTPvATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para,.êm complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados,

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre 0 item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante,

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: A entrega e 0 recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato sêrá efetuada em
conformidade com as cláusúlas-dispostas no termo de referência.



145- /N."

5^1 Estado do Paraná

i,.

Parágrafo Primeiro: Será de ottal résponsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos, os produtos/serviços e
seus quantitativos; deverão obedecer às especificações do tèrmo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

054/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtps/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea pu

posterior verificação, conforme o caso, da compatibiiidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, Observado o prazo
conforme especificado no termp de referência.

LOCAL: Ginásiõ de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes.

PRAZO: O início para a prestação dos serviços se dará conforme cronograma estabelecido pela Secretaria para a

realização do Evento.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal do contrato Alexandra,Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula
4766252.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, dê conformidade com o art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: 0 fiscal do contrato.anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e áno, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO,

Cláusuja Quarta: O prazo de vigência da contratação ,é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: G Contratado não tem direito subjetivo a prorrogação Contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tèrmo aditivo.

Parágrafo Quinto: 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidadè ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas aS

abrangências dè aplicação.
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Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscai do contrato designado peia Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exciusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moides
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vincuiados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos vaiores atrelados a receitas vincuiadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

'Ciáusüla Quinta; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/faturã, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de
regularidade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro; Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irrêguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

iC:Íáus.ula_Se)i^ Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput/ vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado 0 documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que yier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusulü^iHifiá}As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0 010.2024.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iCláusuíá.Oitavá: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

a) Fornecimento e disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços,
b) Planejar, organizar, coordenar e executar integralmente o II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên - Taça
José Lirio, observando as especificações constantes no Termo de Referência e as orientações dâ Contratante.
Será de responsabilidade da contratada promover e realizar as inscrições dos participantes, garantindo a
participação de, no mínimo 20 (vinte) bandas marciais e fanfarras no evento, adotando todas as medidas

necessárias ao cumprimento desta exigência,

c) Disponibilizar equipe técnica qualificada para a coordenação e execução de todas as atividades necessárias ao

evento

d) Elaborar e disponibilizar o regulamento do concurso, fichas de avaliação, súmulas, planilhas de pontuação e

demais documentos necessários à realização do certame;

e) Fornecer equipe de arbitragem especializada, responsabilizand o-se pelos respectivos cachês, hospedagem,
alimentação e deslocamentos,

f) Disponibilizar sistema de avaliação, apuração e divulgação dos resultados, garantindo transparência,
imparcialidade é sigilo durante o processo de julgamento;

g) Fofnece toda a estrutura necessária para a realização do evento, incluindo decoração, equipamentos,
mobiliários e demais itens previstos ho Termo de Referência;

h) Disponibilizar sistema de sonorização adequado para anúncios, cerimonial e demais atividades do evento,
responsabilizando-se pela instalação, operação e desmontagem dos equipamentos;

i) Fornece a premiação prevista, compreendendo troféus, medalhas e demais itens definidos pela Contratante;
j) Disponibilizar brigadistas durante todo o período de realização do evento, em quantidade compatível com a
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legislação vigente e as características do local;

k) Fornecer alimentação às bandas participantes, compreendendo café da manhã, almoço e jantar, conforme
quantitativos definidos pela Contratante e observando as normas sanitárias vigentes;
I) Disponibilizar equipe de limpeza para manutenção e higienização dos espaços antes, durante e após o evento;

m) Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, operação e desmontagem de todos os equipamentos e
estruturas utilizados;

n) Cumprir todas as normas de segurança, saúde, higiene, acessibilidade é demais legislações aplicáveis;

o) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e demais

obrigações decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer vínculo com o Município;

p) Manter um responsável técnico ou coordenador presente durante toda a realização do evento para
atendimento imediato às demandas da fiscalização;

q) Reparar, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades constatadas pela fiscalização, no
prazo determinado pela Contratante;

r) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos e executar os serviços com qualidade, eficiência e observância
aos princípios da administração pública;
s) Emitir relatório final contendo os resultados oficiais do concurso, classificação das corporações participantes e

demais informações solicitadas pela Contratante;

t) A execução dos serviços observará o cronograma estabelecido pela Contratante, devendo a Contratada

concluir todas as etapas previstas, incluindo montagem, realização do evento, desmontagem, entrega dos
resultados oficiais e demais documentos exigidos.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo,-

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

CÍáusújaLNÕMl Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coietivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro; Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo; Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre O valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da
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Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo dô 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 0° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).
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jEIjisulã. pécímãi O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, § II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso dó parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termõ indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Sétimo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão du entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

qáiísüia Decimáf iffinrídfól O presente contrato rege-se peias disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

.Eláü^là Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

na

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

jCiausüla Décima terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigandó-se a cumprir fielmente
o que nelè ficou convencionado

Piên/PR, 20 de agosto de 2026
Documento assinado digitàlmente

KARIENTUANI BARBOSA

Data: 20/08/202614:47:50-0300

Verifique ém https://validar,itl.gov.br

MAICON QRdSSKOPF
Prefeito

CONTRATANTE

KARIEN TUANIBARBOSA

CONTRATADO

ISNETrALBL^Ú^QUE
Procurador Jurídico

OAB/PR no 132-.993

ADRIANA DE F. Fl BUENO FRANCO

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer.
Decreto n° 153/2026

TESTEMUNHAS:

■ C- louJu/MòNome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura

Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira Assinatura:

l
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Eletrônico 54/2026equipiQno

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei
Trr "35tr-B.-nCf-rii), Jii« í líAnifcN TUAM QAPnOSAi'L-M

* *r n’v'ffln'/*0(!VK'iR"ffiÚÁMllaARRO3
Loin 1

iííKlIiut II .liilu
J, foi-õíJ)93G3<ÍL:9I. i

•fii. r »

.'íji1

r 1
'ii''5üor'.Pv

18.500,00
1 29915 Organização e

execução de Concurso de
Bandas e Fanfarras

Contratação de empresa especiaiizada para organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras, compreendendo o planejamento, coordenação,
regulamento, credenciamento, arbitragem especializada incluindo cache, hospedagem, alimentação e deslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de
avaliação e apuração, sonorização para anúncios, estrutura(decoração, iluminação, sonorização,, telão), premiação, emissão de resultados, brigadista,
alimentação das bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.

SG30 1.0000 Classificado Serviço j8.5W,'ÕO'ÜO'li 18.500,00

VALOR TOTAL: 18.500,00

(

y

Emitido por; Bernadete Maguerovski dos Santos, na versão: 1 20/08/2026 10:06:09
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11.0 resultado final homologado e o comprovante de publicação;

12. a ata da consulta á comunidade escolar e os registros da votação,
quando houver;

13. os atos de designação e de posse dos Diretores, com a menção
expressa à aprovação prévia, em avaliação de mérito e desempenho;
14. os certificados de participação nos programas dç formação de
gestores;

15. as declarações e as informações prestadas ao Ministério da

Educação, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ao

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira e ,à Comissão Intergovèmamental de Financiamento para

Educação Básica de Qualidade.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná,
em 21 de agosto de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 135/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 135/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 054/2026

CONTRATADO: KARIEN TUANI BARBOSA

CNPJ: 47.697.978/0001-18

OBJETO: Contratação de empresa especializada para organização e

execução para II Concurso de Bandas e Fanfarras de Piên Taça José
Lirio no dia 24 de outubro de 2026.

a

EDSOM Lmz BAGETTI

Prefeito Municipal
VALOR TOTAL: R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais)

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula
4766252.

Publicado por:
Dpto de Projetos e Planejamento
Código Identificador:275F138F

PRAZO DÉ EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 20 de agosto de 2026.

ESTADO DO P \UAN.V

PREi El l UR.V Ml MCIPAL DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 003/2026
Coordenação de Contoatos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:D9A5D9C6

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 043/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 003/2026

Objeto: Contratação de 03 assinaturas impressas do Jornal A

Gazeta, conforme solicitação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N°267 DE 21 DE AGOSTO DE 2026

DECRETO N.“ 267 DE 21 DE AGOSTO DE 2026
TERMO DE INEXIGIBILIDADE

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 676.008,40.

O Presidente da Câmara Municipal de Piên, Senhor Almir Pedro

Mielke, portador do CPF n° 019.482.009-29, no uso de suas

atribuições legais, com fundamento no art. 74, çaput e inciso I, da Lei
Federal n° 14.133/2021, e considerando a inviabilidade de

competição, caracterizada pela exclusividade ná comercialização do

periódico objeto da contratação, bem como a rázão da escolha do

fornecedor e a justificativa do preço constantes dos autos, nos termos

do art. 72, incisos VI e VII, da Lei n° 14.133/2021, AUTORIZA a

Inexigíbilidade de Licitação, nos seguintes termos:

Objeto: Contratação de assinamra de jornal de circulação diária -

Assinatura anual (três edições impressas)
. PESSOA JURÍDICA: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CNPJ: 00.506.497/0001-14

VALOR UN. R$ 506,00 (quinhentos e seis reais)
VALOR TOTAL : R$ 1.518,00 (mil e quinhentos e dezoito reais)

Dotação Orçamentária:

01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
33.90.39.0o.00 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica

33.90.39.01.00 - Assinaturas de periódicos e anuidades

O presente ato, que autoriza a contratação direta, será divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrôniço oficial,
cumprimento ao art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:

DECRETAR

Artigo 1" - Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para 0 exercício de 2026, na importância de R$

676.008,40, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Suplementar

Códigos Descrição Valor

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO08

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.9.2.20 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51.00.00
em

0851 Ampliação da Escola Municipal do Campo de Gramados - Plano

de Ação: 09032025-079142 / 2025
202537050006

2322 Emenda Parlamentar 594.000,00

12.365.9.2.22 GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTILPiên/PR, 18 de agosto de 2026.
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATEMAL PERMANENTE

1039 Transferências do FUNDEB - Complementaçâo da União -

VAAT, máximo de 30% estabelecido no Inciso XI do art. 212-A da CF
2531ALMIR PEDRO MIELKE

Presidente da Câmara Municipal

58.000,00

SUBTOTAL 652.000,00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

10

Publicado por:
Daiane Aparecida Sura da Silva

Código Identificador:FDC84661

10.004

8.243.13.6.32

3.3.50.41.00.00 CONTRIBUIÇÕES
3842 0880 Contribuições ç Legados de Entidades não Gòver. ECA/FMDCA 24.008,40

www.diariomunicipal.com.br/amp 286
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NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

24/08/2026

Requisição

6044

Requisição Compra N®

894898484/2026 Ordinário

Licitação

Tipo Número

Pregão - Eletrônico 54/2026 de 29/07/2026

Contrato/Aditivo

Código Contrato

135/2026

Aditivo Início da vigência

24/08/2026

Fim da vigência

24/08/2027

Fim da vigência atualizada Início da execução Ffm da execução

24/08/2027

Fim da execução atualizada

5301 24/08/2026

Fornecedor

KARIEN TUANI BARBOSA CPF/CNPJ

47.697.978/0001-18

Matrícula

31574-5

Endereço

ESTRADA PRINCIPAL.S/N -
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Banco

756

Cidade/UF

Plên/PR

CEP Bairro

LAJEADO DOS MARTINS

Fone

(41)99639-5295

Agência Conta

39907 - 883860-000 3035

Classificação da despesa

Saldo Anterior09 SECRETARIADE ESPORTE,CULTURAE LAZER "r? - '

09.002 ÁREA DE ESPORTE/ÁREA DE LAZER,^
27.812.0011.2025 MANUTENÇÃO DO ESPORTE E L/VZER V "í

3390399999 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICÁ t ^

0 Recursos Ordinários (Livres)

.t

R$61.516,52

l^loijmplríhpl
R$ 18.500,00

wp^SpdpãtEt
”rÍ43XÍ16Í2

;
--i.

''‘.é

>, r.»
2880

Outras informações

Histórico

Contratação de empresa especializada para organização e execução para II Concurso de BandasTFanfarras”de Piên “taça JoséUIrio'hp.dia 24 de outubro de 2026.
Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento.de todos os equipamentos .e rriateriàls necessários para a elaboração è execução do objeto.
LOCAL: Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes. \ / ^ ,

PRAZO: O inicio para a prestação dos serviços se dará conforme cronograma estábelecido pelá"SeCretaria para a.reáíização do Evento
Fica designado como fiscal do contrato Aiexandra Aparecida da Cruz Laurindo. y ; • ' f V' . ' f i

í

S'

Itens

Código'.

29915

Contratação de empresa especializada para organização e execução de-Goncursq de“»’
Bandas e Fanfarras, compreendendo o planejamento, coordenação, regulamento,' - .
credenciamento, arbitragem especializada incluindo cache, hospedagem, alimentaçãoe
dèslocamento, equipe de apoio técnico, sistema de avaliação e apuração, sonorização para ‘
anúncios, estrutura(decoração, iluminação, sonorização, telâò), premlação, emissão de.. '

ados, brigadista, alimentação das bandas (café, almoço e janta), equipes de limpeza.'

Nome Quantidade

SG30= 1.0000 •'

Marca Valor f .'Valor total

Organização e execução de Concurso de Bandas e Fanfarras
'

Serviço 18.500,00 18.500,00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

43864434/2026

2026072706025891290807

21/10/2026

26/08/2026

09/11/20267E89.9A49.D24B.152D

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

FRANCO

25/08/202614:17:58Emitido por: Doroti de Fátima PieckocszEquiplano Sistemas - Versão: 1


